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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
 

Resolução n.º 1160/2020 
 

Considerando que, por via da restruturação do Governo 
Regional, ocorrida em 2019, decorrente da constituição do 
XIII Governo Regional, procedeu-se à extinção da Direção 
Regional para a Administração Pública do Porto Santo e 

cometeram-se todas as atribuições e competências do 
Governo Regional no território do Porto Santo, à Vice- 
-Presidência do Governo Regional e dos Assuntos 
Parlamentares; 

Considerando que, em execução do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 6/2020/M, de 17 de janeiro, que 
aprovou a orgânica da Vice-Presidência do Governo 
Regional e dos Assuntos Parlamentares e que ainda na 

 
necessários à concretização da participação no Campeonato Regional de basquetebol, 
organizados pela respetiva Associação, na época 2019/2020 (1 de julho de 2019 a 30 
de junho de 2020). 
 

Resolução n.º 1189/2020 

Autoriza a primeira alteração ao contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
(CPDD) n.º 76/2020, de 16 de junho, celebrado com o Aeroclube da Madeira, 
autorizado pela Resolução n.º 432/2020, de 4 de junho, publicada no JORAM, I série, 
n.º 110, de 9 de junho. 
 

Resolução n.º 1190/2020 

Autoriza a primeira alteração ao contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
(CPDD) n.º 71/2020, de 6 de julho, celebrado com a Associação de Voleibol da 
Madeira, autorizado pela Resolução n.º 427/2020, de 04 de junho, publicada no 
JORAM, I série, n.º 110, de 9 de junho. 
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Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
(CPDD) com a Associação Desportiva, Recreativa e Cultural “Os Xavelhas” tendo 
em vista a participação nos campeonatos ou provas regionais, na época desportiva 
2019/2020 (1 de julho de 2019 a 30 de junho de 2020). 
 

Resolução n.º 1192/2020 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
(CPDD) com o Portosantense, Futebol, CDP, SAD tendo em vista a participação nas 
competições nas competições regionais, organizadas pela respetiva associação de 
modalidade, na época desportiva 2019/2020. 
 

Resolução n.º 1193/2020 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
(CPDD) com o Portosantense, Futebol, CDP, SAD, tendo em vista os encargos 
decorrentes com as deslocações (viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da sua participação nas competições regionais, 
organizadas pela respetiva associação de modalidade, na época desportiva 2019/2020. 
 

Resolução n.º 1194/2020 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com a 
Associação de Motociclismo da Madeira, tendo em vista a comparticipação financeira 
da DRD para suportar os encargos decorrentes das deslocações (viagens e diárias) dos 
agentes desportivos para a participação na competição desportiva nacional, na época 
2019/2020 (1 de julho de 2019 a 30 de junho de 2020). 
 

Resolução n.º 1195/2020 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
(CPDD) com a Associação de Motociclismo da Madeira tendo em vista a divulgação, 
promoção e organização de atividades desportivas, particularmente no que respeita à 
competição desportiva regional e à formação de recursos humanos, na época 
desportiva 2019/2020 (1 de julho de 2019 a 30 de junho de 2020). 
 

Resolução n.º 1196/2020 

Autoriza a expropriação, pelo valor global de € 28.710,00 da parcela de terreno n.º 6, 
da planta parcelar da obra de “Correção e Pavimentação do Troço da E.R. 207 entre o 
Aeroporto e o Campo de Golfe do Santo da Serra - Troço A” 
 

Resolução n.º 1197/2020 
Autoriza a concessão da atribuição de um auxílio financeiro complementar às 1207 
Bordadeiras da Região Autónoma da Madeira, cuja quantificação global de despesa 
não poderá ultrapassar o montante máximo fixado em € 181.050,00. 
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decorrência da mesma, através da Portaria n.º 125/2020, de 
14 de abril, que aprovou a organização interna do Gabinete 
da Vice- Presidência do Governo Regional e dos Assuntos 
Parlamentares, foi criado o Gabinete do Vice-Presidente no 
Porto Santo, o qual já se encontra em pleno funcionamento; 

Considerando que cumpre assim reavaliar e ponderar as 
medidas mais adequadas ao funcionamento dos serviços da 
administração pública regional localizada na Ilha do Porto 
Santo; 

Considerando ainda que, atenta a circunstância de a 
Cantina que atualmente serve as refeições aos trabalhadores 
da administração pública regional a laborar no Porto Santo, 
bem como os seus aposentados, não oferece condições de 
saúde e segurança alimentar, o que inviabiliza, 
designadamente a sua candidatura à certificação de 
segurança alimentar reconhecida internacionalmente, a 
denominada Análise de  Perigos e Pontos Críticos de 
Controlo - HACCP, a qual se entende ser relevante e 
essencial para todos os elos da cadeia alimentar; 

Considerando, finalmente, a necessidade de se encontrar 
uma solução que não comprometesse a continuação desse 
serviço e, em simultâneo, do ponto de vista económico-
financeiro, fosse mais favorável para o orçamento regional, 
porquanto não acarreta qualquer despesa para o erário 
público, já que o seu fornecimento será pago diretamente 
pelos utentes ao fornecedor. 

Assim, o Conselho do Governo reunido em plenário em 
10 de dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Autorizar a celebração de um Protocolo, alargado a 

todos os setores da restauração sediados na Ilha do 
Porto Santo, nomeadamente para o fornecimento 
das refeições aos trabalhadores da administração 
pública regional e do setor empresarial da RAM a 
laborar na ilha do Porto Santo, bem como os seus 
aposentados, nos termos e condições constantes da 
minuta que se aprova e que fica arquivada na 
Secretaria Geral da Presidência. 

 
2.  Mandatar o Adjunto Roberto Paulo Cardoso Silva  

do Gabinete da Vice Presidência e Assuntos 
Parlamentares, para outorgar o sobredito Protocolo 
e ainda negociar quaisquer condições acessórias, 
indispensáveis à execução do mesmo, nos termos e 
condições que tiver por convenientes, de forma a 
garantir que esse fornecimento seja feito nos 
mesmos termos e condições em que vem 
ocorrendo, nomeadamente no que se refere ao 
preço praticado. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1161/2020 
 

Considerando que pela Resolução n.º 978/2019, de 5 de 
dezembro, alterada pela Resolução n.º 354/2020, de 26 de 
maio, o Conselho do Governo aprovou a aquisição e 
respetivo montante indemnizatório referente à parcela de 
terreno n.º 33/3, necessária à obra de “Construção do Novo 
Hospital do Funchal”; 

Considerando que posteriormente à referida Resolução, 
verificou-se uma alteração de titularidade, resultante de 
uma sucessão hereditária pelo óbito de José Fernandes 
Correia. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de 
dezembro de 2020, resolve: 

1.  Promover a alteração do ponto n.º 1 da Resolução 
n.º 978/2019, de 5 de dezembro, alterada pela 
Resolução n.º 354/2020, de 26 de maio, o qual 
passará a ter a seguinte redação: 

 
“1.  Adquirir, pela via do direito privado, nos termos do 

artigo 11.º do Código das Expropriações, pelo 
valor global de 238.176,84€ (duzentos e trinta e 
oito mil e cento e setenta e seis euros e oitenta e 
quatro cêntimos), a parcela de terreno n.º 33/3 da 
planta parcelar da obra, cujos titulares são: Maria 
Fátima de Sousa Fernandes da Silva Abreu, Maria 
Orlanda Gomes Fernandes da Silva, Arlindo 
Fernandes da Silva, Ana Paula Fernandes da Silva 
Brito, Romeu Ponte, António Acúrcio Gonçalves 
de Sousa, António Osvaldo Fernandes da Silva 
casado com Marcelina Martins Cabral Silva, 
Aquilina Paula da Silva Gonçalves, Arlindo 
Fernandes da Silva  casado com Maria Dina Sousa 
de Freitas Silva, Cérgio Gonçalves de Sousa, 
Edelberta Fernandes da Silva Figueira casada com 
João Arlindo Figueira de Faria, João Cipriano de 
Sousa Abreu, José Nuno Fernandes da Silva, Luz 
Marina Gonçalves de Abreu e marido Emanuel 
Freitas Barbosa, Mauro Rodrigues da Silva, Paulo 
Gilberto Silva Gonçalves, Teresa Manuela 
Fernandes da Silva casada com Francisco Luís 
Pereira de Freitas, Ana Cristina Correia da Ponte, 
Carla Lucinda Correia de Ponte, Nádia Sofia 
Correia de Ponte,  Maria José de Lira Andrade e 
Marco Gomes Correia casado com Cátia Rubina 
Castro Pimenta Correia.  

 
2.  Aprovar a minuta de escritura de aquisição. 
 
3.  Mandatar o Vice-Presidente do Governo Regional 

e dos Assuntos Parlamentares para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
outorgar a respetiva escritura. 

 
4.  Determinar que a presente despesa tem cabimento 

no orçamento da Região Autónoma da Madeira, na 
Classificação Orgânica 43 9 50 02 02, Projeto 
50153, Classificação Económica 07.01.01.SH.TT, 
complementada com os respetivos n.ºs de 
compromisso. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1162/2020 
 

Considerando que, um dos objetivos do Programa do 
Governo Regional é promover a rentabilização do 
património imobiliário da Região Autónoma da Madeira 
que se revele dispensável à prossecução do plano de 
investimentos do Governo e ao funcionamento dos seus 
Serviços, promovendo a execução e o controlo das ações 
necessárias à gestão eficiente do mesmo; 

Considerando que a Região Autónoma da Madeira é a 
legítima proprietária do prédio urbano situado na Rua João 
Abel de Freitas, também conhecido como o “Antigo Centro 
de Saúde de Câmara de Lobos”;  

Considerando que na sequência da entrada em 
funcionamento das novas instalações do Centro de Saúde 
de Câmara de Lobos, localizadas na Avenida Nova Cidade, 
o referido prédio se encontra devoluto;  
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Considerando que, no âmbito das suas atribuições e 
competências o Município de Câmara de Lobos, manifestou 
interesse na utilização de tão importante imóvel, com o 
intuito de promover a sua restruturação, beneficiação e 
conservação, necessárias a reafectação funcional do 
mesmo;  

Considerando o plasmado na memória descritiva do 
projeto apresentado pelo Município, a Autarquia pretende 
acolher neste imóvel, entidades que desenvolvam atividades 
de relevante interesse público e colaborem no 
desenvolvimento económico-social e cultural da 
comunidade local, como é o caso da “Junta de Freguesia de 
Câmara de Lobos, Associação Insular de Geografia, 
Universidade Aberta e Casa do Povo de Câmara de Lobos”.  

Considerando a localização privilegiada e as suas 
caraterísticas, este edifício apresenta condições únicas para 
a concretização do referido projeto; 

Considerando o estado atual do imóvel, a utilização pelo 
Município constitui uma oportunidade para a sua 
restruturação, elemento âncora para a revitalização da 
cidade de Câmara de Lobos;  

Considerando que foi possível consensualizar entre a 
Região e o Município de Câmara de Lobos as condições da 
presente cedência, salvaguardando integralmente os 
interesses de cada uma das partes; 

Considerando que a figura de cessão a título precário, 
prevista nos artigos 26.º e seguintes do DLR n.º 7/2012/M, 
de 20 de abril, alterado e republicado pelo DLR  
n.º 24/2017/M, de 3 de agosto, é a que melhor se adequa à 
realidade existente e aos objetivos a prosseguir; 

Considerando que a gratuitidade da cedência se 
fundamenta no destino a dar ao imóvel, atendendo ao 
investimento do Município nas obras a realizar, as quais 
vão valorizar o património da Região;  

Considerando que as despesas e os encargos com a 
conservação, manutenção e utilização do imóvel cedido são 
da responsabilidade do Município de Câmara de Lobos;  

Considerando que ao abrigo do disposto no n.º 2 do 
artigo 28.º DLR n.º 7/2012/M, de 20 de abril, alterado e 
republicado pelo DLR n.º 24/2017/M, de 3 de agosto, a 
cessão em apreço, obteve a autorização prévia de Sua 
Excelência, o Vice-Presidente do Governo e dos Assuntos 
Parlamentares;  

Considerando que está assim salvaguardado o interesse 
público.  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de 
dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Nos termos do n.º 1, do artigo 28.º conjugado com 

o artigo 29.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 7/2012/M de 20 de abril, alterado e republicado 
pelo DLR n.º 24/2017/M de 3/08, autorizar a 
cessão a título precário e gratuito ao Município de 
Câmara de Lobos, do prédio urbano sito à Rua 
João Abel de Freitas n.º 41, da freguesia e concelho 
de Câmara de Lobos,  inscrito na matriz predial 
respetiva sob o artigo 6108, descrito na 
Conservatória do Registo Predial de Câmara de 
Lobos sob o n.º 7684;  

 
2.  O prazo da cessão é de 30 (trinta) anos, podendo, 

no entanto, e sempre que se mostrem preenchidos 
os pressupostos que a fundamentaram, ser 
prorrogada por períodos de 5 (cinco) anos, até 
perfazer 50 (cinquenta) anos;  

 
3.  Aprovar a minuta do auto de cessão e aceitação, 

que fica arquivado na Secretária-Geral da 
Presidência;  

4.  Mandatar ao Vice-Presidente do Governo Regional 
e dos Assuntos Parlamentares para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
outorgar o auto de cessão e aceitação. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1163/2020 
 

Considerando que é necessário dar continuidade ao 
preconizado no Programa do XIII Governo Regional da 
Madeira, relativamente ao desenvolvimento de uma política 
de rentabilização do património público, propondo-se o 
arrendamento de imóveis que se revelem dispensáveis à 
prossecução do plano de investimentos do Governo. 

Considerando que o espaço (“stand”) localizado no 
Curral das Freiras, que funcionou como Posto de 
Informações Turísticas daquela localidade, encontra-se 
atualmente desativado, o qual tem potencial de 
rentabilização.    

Considerando que o arrendamento daquele espaço vai 
permitir a sua exploração por privados, dinamizando a 
economia local. 

Considerando que o arrendamento mediante hasta 
pública privilegia a publicidade na perspetiva de apelo ao 
mercado em condições de ampla concorrência e 
transparência, obtendo como resultado o eventual aumento 
da contrapartida financeira para a Região Autónoma da 
Madeira.  

Considerando que está assim plenamente salvaguardado 
o interesse público.  

O Conselho de Governo reunido em plenário em 10 de 
dezembro de 2020, resolve autorizar, nos termos dos artigos 
36.º, 37.º e 62.º do DLR n.º 7/2012/M, de 20/04, alterado e 
republicado pelo DLR n.º 24/2017/M de 03/08, a abertura 
do procedimento de hasta pública de arrendamento do 
espaço (“stand”) localizado no Curral das Freiras, 
anteriormente denominado como “Posto de Informações 
Turísticas" daquela localidade. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1164/2020 
 

Considerando que o castanheiro constitui o esteio de um 
sistema agroflorestal muito antigo e bem preservado na ilha 
da Madeira de inestimável interesse ambiental, e o 
aproveitamento da castanha continua a deter grande 
importância económica e social para as populações dos 
locais em que aquele se desenvolve, designadamente onde 
assume maior expressão, como é o caso particular da 
Freguesia do Curral das Freiras; 

Considerando a importância e a necessidade de ser 
apoiada e sustentada a criação de condições para a melhor 
valorização e escoamento da castanha, como um 
instrumento fundamental para orientar a política do 
Governo Regional no reforço da capacidade competitiva 
das produções agroalimentares regionais no acesso aos 
mercados de consumo; 

Considerando que, naquele apoio, o Governo Regional 
criou e instalou, em 2002, na Freguesia do Curral das 
Freiras, um Centro de Processamento da Castanha, com o 
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objetivo de melhorar as condições de comercialização do 
produto, e de disponibilizar alternativas ao seu consumo em 
fresco, ali sendo levadas a cabo para aqueles efeitos as 
necessárias operações de calibragem e esterilização, bem 
como de secagem, moagem e embalamento das produções; 

Considerando que, sem prejuízo da importância dos 
outros processos realizados, a operação de esterilização 
proporcionada pelas tecnologias existentes (tratamento com 
água quente a 50. .º C durante 20 minutos e a 16.º C durante 
10 minutos, seguido de uma secagem com ar quente) no 
Centro de Processamento de Castanha, é fundamental para 
o controlo e minimização da presença de larvas do 
designado “bichado da castanha” (Cydia splendana), uma 
das principais pragas que afetam a qualidade comercial do 
produto;  

Considerando que, efetivamente, o Centro de 
Processamento de Castanha é uma infraestrutura que se 
encontra à disposição dos agricultores que pretendam 
valorizar o seu produto de acordo com as exigências dos 
mercados profissionais, tendo desde a sua entrada em 
atividade processado cerca de 240 toneladas de castanha;  

Considerando que o funcionamento do Centro de 
Processamento de Castanha vem resultando duma parceria 
entre a Secretaria Regional de Agricultura e 
Desenvolvimento Rural, e a Casa do Povo do Curral das 
Freiras, incumbindo à primeira, suportar os custos de 
operação tecnológica, e à segunda entidade assumir os 
encargos com a utilização e manutenção das instalações, 
designadamente para efeitos de apoio logístico à 
comercialização e promoção da castanha no âmbito da 
Festa da Castanha de cada ano; 

Considerando que, devido às medidas de combate 
adotadas para mitigar a disseminação da pandemia da 
COVID-19, a Festa da Castanha de 2020 não foi realizada, 
não deixando, porém, de ter sido, desde a data em que 
habitual e anualmente ocorre o evento, necessário recorrer 
ao Centro de Processamento de Castanha do Curral das 
Freiras para desinfetar, calibrar e embalar a produção de 
castanha do presente ano, condições estas exigidas pela 
compra profissional;  

Considerando que a produção de castanha no Curral das 
Freiras em 2020 foi superior em cerca de 8 a 10% à 
registada em 2019, resultado da luta biológica que o 
Governo Regional, através da Secretaria Regional de 
Agricultura e Desenvolvimento Rural, vem desenvolvendo 
desde 2016 para controlar o grau de infestação dos soutos 
pela vespa-das-galhas-do-castanheiro com recurso a um seu 
parasitóide específico, o Torymus sinensis;  

Considerando que este muito positivo aumento da 
produção de castanha, concomitantemente veio conduzir a 
uma maior necessidade de processamento e, como tal, de 
trabalho do Centro de Processamento de Castanha do 
Curral das Freiras; 

Considerando que as receitas próprias da Casa do Povo 
do Curral das Freiras são manifestamente insuficientes para 
fazer face ao total das despesas com o bom funcionamento 
do Centro de Processamento de Castanha no Curral das 
Freiras para os efeitos referidos nos parágrafos anteriores;  

Considerando a importância social e económica que 
assume a produção da castanha para a população da 
freguesia do Curral das Freiras, de que é alicerce basilar a 
atividade do Centro de Processamento de Castanha no 
Curral das Freiras; 

Nestes termos, o Conselho de Governo reunido em 
plenário em 10 de dezembro de 2020, resolve o seguinte: 

 
1 -  ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 33.º, do 

Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 

31 de janeiro, que Aprova o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira para 2020, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 
de agosto, autorizar a celebração de contrato- 
-programa com a Casa do Povo do Curral das 
Freiras, tendo em vista assegurar os encargos 
existentes com a utilização e manutenção das 
instalações do Centro de Processamento de 
Castanha no Curral das Freiras, designadamente 
para efeitos de apoio logístico à comercialização e 
promoção da castanha no âmbito da campanha de 
preparação comercial desta produção em 2020, e 
até ao final do mesmo ano. 

 
2 -   Para a concretização do objetivo referenciado no 

número anterior, conceder à Casa do Povo do 
Curral das Freiras, uma comparticipação financeira 
que não excederá, o montante de 6.960,00 € (seis 
mil, novecentos e sessenta euros). 

 
3.  O contrato-programa a celebrar com a Casa do 

Povo do Curral das Freiras produz efeitos desde a 
data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2020. 

 
4.  Aprovar a minuta do respetivo contrato-programa, 

que faz parte integrante da presente Resolução e 
que fica arquivada na Secretaria-Geral da 
Presidência, para atribuição do apoio financeiro 
agora previsto. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional de Agricultura e 

Desenvolvimento Rural para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, elaborar o respetivo 
processo e outorgar o contrato-programa. 

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental no ano de 2020 
na classificação orgânica 51 9 50 02 00, 
classificação funcional 313, classificação econó-
mica D.04.07.01.BC.00, fonte de financiamento 
181, programa 48, medida 22, projeto SIGO 
50013, fundo 4181000048, centro financeiro 
M100607, centro de custo M100A63100, 
cabimento n.º CY42014637 e compromisso  
n.º CY52016804. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1165/2020 
 

Considerando que a Associação de Casas do Povo da 
Região Autónoma da Madeira (ACAPORAMA) tem 
desempenhado um papel preponderante no desenvolvi-
mento social e cultural da comunidade da sua área de 
influência, atividade essa reconhecida por declaração 
pública;  

Considerando o papel que a ACAPORAMA tem 
desempenhado na promoção de boas práticas desportivas, 
do convívio intergeracional e do reforço do relacionamento 
interpares, designadamente através da realização do 
Campeonato de Futsal das Casas do Povo da Região 
Autónoma da Madeira; 

Considerando que as receitas próprias da 
ACAPORAMA se manifestam insuficientes para fazer face 
às despesas inerentes à realização do referido evento; 
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Considerando que tais despesas constituem um esforço 
meritório indispensável à prossecução dos objetivos de 
serviço público por parte da referida Associação; 

Considerando a importância de que se reveste o 
associativismo, o voluntariado dos sócios da 
ACAPORAMA e o papel primordial que lhes é atribuído no 
âmbito do desenvolvimento local, sendo do interesse 
público a viabilização da sua ação.  

Nestes termos, o Conselho do Governo reunido em 
plenário em 10 de dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Autorizar, ao abrigo do disposto no artigo 33.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 
31 de janeiro, que aprova o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira para 2020, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 
de agosto, e no Regulamento de Atribuição do 
Apoio Financeiro às Casas do Povo e Associações 
da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela 
Resolução n.º 622/2016, de 8 de setembro, alterado 
pelas Resoluções n.ºs 143/2017, de 16 de março, e 
482/2018, de 2 de agosto, e na Resolução  
n.º 540/2020, de 23 de julho, a celebração de um 
contrato-programa com a ACAPORAMA - 
- Associação das Casas do Povo da Região 
Autónoma da Madeira, tendo em vista 
comparticipar nas despesas com a realização, em 
2020, do V Campeonato de Futsal das Casas do 
Povo da Região Autónoma da Madeira.  

 
2.  Para a prossecução da atividade prevista no 

número anterior, conceder à ACAPORAMA-
Associação das Casas do Povo da Região 
Autónoma da Madeira um apoio financeiro, até ao 
montante máximo de € 5.000,00 (cinco mil euros). 

 
3.  O contrato-programa a celebrar com a 

ACAPORAMA-Associação das Casas do Povo da 
Região Autónoma da Madeira produz efeitos desde 
a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 
2020. 

 
4.  Aprovar a minuta de contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional de Agricultura e 

Desenvolvimento Rural para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, elaborar o respetivo 
processo e outorgar o contrato-programa.  

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental no ano de 
2020, na classificação orgânica 51 9 50 02 00, 
classificação funcional 313, classificação econó-
mica D.04.07.01.ES.00, fonte de financiamento 
181, programa 48, medida 22, projeto SIGO 
50013, fundo 4181000048, centro financeiro 
M100607, centro de custo M100A63100, 
cabimento n.º CY42016078 e compromisso  
n.º CY52016810. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

Resolução n.º 1166/2020 
 

Considerando que a Associação de Casas do Povo da 
Região Autónoma da Madeira (ACAPORAMA) tem 
desempenhado um papel preponderante no desenvolvi-
mento social e cultural da comunidade da sua área de 
influência, atividade essa reconhecida por declaração 
pública;  

Considerando o papel que a ACAPORAMA tem 
desempenhado na formação certificada junto das Casas do 
Povo aos seus utentes e ao público em geral, 
designadamente através da Academia de Formação; 

Considerando que as receitas próprias da 
ACAPORAMA se manifestam insuficientes para fazer face 
às despesas inerentes à realização do referido projeto; 

Considerando que tais despesas constituem um esforço 
meritório indispensável à prossecução dos objetivos de 
serviço público por parte da referida Associação; 

Considerando a importância de que se reveste o 
associativismo, o voluntariado dos sócios da 
ACAPORAMA e o papel primordial que lhes é atribuído no 
âmbito do desenvolvimento local, sendo do interesse 
público a viabilização da sua ação.  

Nestes termos, o Conselho do Governo reunido em 
plenário em 10 de dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Autorizar, ao abrigo do disposto no artigo 33.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 1-A  /2020/M, de 
31 de janeiro, que aprova o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira para 2020, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 
de agosto, e no Regulamento de Atribuição do 
Apoio Financeiro às Casas do Povo e Associações 
da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela 
Resolução n.º 622/2016, de 8 de setembro, alterado 
pelas Resoluções n.ºs 143/2017, de 16 de março, e 
482/2018, de 2 de agosto, e na Resolução  
n.º 540/2020, de 23 de julho, a celebração de um 
contrato-programa com a ACAPORAMA - 
- Associação das Casas do Povo da Região 
Autónoma da Madeira, tendo em vista 
comparticipar nas despesas com o funcionamento, 
em 2020, da Academia de Formação.  

 
2.  Para a prossecução da atividade prevista no 

número anterior, conceder à ACAPORAMA - 
- Associação das Casas do Povo da Região 
Autónoma da Madeira um apoio financeiro, até ao 
montante máximo de € 15.500,00 (quinze mil, 
quinhentos euros). 

 
3.  O contrato-programa a celebrar com a 

ACAPORAMA - Associação das Casas do Povo 
da Região Autónoma da Madeira produz efeitos 
desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro 
de 2020. 

 
4.  Aprovar a minuta de contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional de Agricultura e 

Desenvolvimento Rural para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, elaborar o respetivo 
processo e outorgar o contrato-programa.  
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6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental no ano de 
2020, na classificação orgânica 51 9 50 02 00, 
classificação funcional 313, classificação econó-
mica D.04.07.01.ES.00, fonte de financiamento 
181, programa 48, medida 22, projeto SIGO 
50013, fundo 4181000048, centro financeiro 
M100607, centro de custo M100A63100, 
cabimento n.º CY42016077 e compromisso  
n.º CY52016814. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1167/2020 
 

Considerando que a Região Autónoma da Madeira se 
tem destacado na defesa dos animais de companhia, como 
atesta ter sido em Portugal, numa iniciativa da sua 
Assembleia Regional, pioneira na proibição do abate destes 
animais, incluso na situação de errância, e adotar a 
esterilização como medida para o controlo destas 
populações; 

Considerando que, de facto, com a legislação então 
aprovada em 2016, a Região Autónoma da Madeira 
colocou-se na vanguarda nacional, onde medida idêntica só 
foi adotada cerca de seis meses depois; 

Considerando que, para o sucesso destas políticas, desde 
logo foi reconhecido ser imprescindível contar com o 
desempenho das associações de proteção animal da Região 
Autónoma da Madeira, de base altruísta, designadamente ao 
nível: da recolha e alojamento de animais de companhia 
errantes; na manutenção de colónias reconhecidas; no apoio 
aos animais de companhia de famílias com menores 
recursos; na divulgação de animais para adoção; na 
promoção de ações de sensibilização para a detenção 
responsável e não abandono de animais, e para a 
comunicação de situações de abandono e de maus tratos de 
animais de companhia; 

Considerando que, pese os inestimáveis contributos que 
possam ser prestados por pessoas singulares e empresas, as 
quotizações e os donativos recebidos pelas associações de 
proteção animal, bem como as verbas que arrecadem em 
resultado de ações de angariação de fundos, são 
manifestamente insuficientes para fazer face ao total das 
despesas inerentes ao cumprimento da sua missão, 
especialmente daquelas com alojamento para a hospedagem 
de animais devidamente licenciados; 

Considerando o interesse público da ação das 
associações de proteção animal na sua participação para a 
defesa da saúde e bem-estar dos animais de companhia, 
bem como para a promoção da importância do papel destes 
para a qualidade de vida da população da Região Autónoma 
da Madeira; 

Considerando que, para atenuar as dificuldades 
financeiras das associações regionais de proteção animal no 
cumprimento das suas missões, através da Portaria  
n.º 463/2019, de 7 de agosto, das então Vice-Presidência do 
Governo Regional e Secretaria Regional de Agricultura e 
Pescas, foi estabelecido um regime de apoio financeiro 
anual às suas atividades; 

Considerando que a pandemia da COVID-19, tanto na 
Região, como noutros territórios teve inicialmente dois 
efeitos simultâneos e antagónicos sobre os animais de 
companhia, que foram, principalmente na fase de 
confinamento, um maior número de adoções do que o 

habitual em anos normais, mas, em paralelo, mormente pelo 
impacto económico imediatamente sobreveniente em 
muitas famílias pelas medidas de combate à disseminação 
do vírus e proteção da saúde pública, por um aumento das 
situações de abandono;  

Considerando que, num cenário de grandes incertezas 
quanto a um efetivo debelar da pandemia e ao tempo a 
discorrer à recuperação, que se sabe paulatina, dos seus 
efeitos danosos sobre as sociedades, é muito grande a 
probabilidade de que o segundo efeito referido no parágrafo 
anterior, o negativo, não só se vá intensificando como 
perdure por vários anos;  

Considerando que, também devido à crise pandémica, 
vêm sendo reduzidos, em intensidade e frequência, os 
donativos de privados para apoio à operação destas 
instituições sem fins lucrativos;   

Considerando que está e será exigido, por tempo 
indeterminado, uma maior intervenção das associações 
regionais de proteção animal na melhor resposta às 
situações de abandono de animais de companhia, bem como 
na contenção deste fenómeno;   

  Considerando que este esforço impende com muito 
maior intensidade para as instituições que trabalham 
anualmente com um maior número de animais e dispõem de 
alojamento para hospedagem e, como tal, com despesas de 
funcionamento muito superiores; 

Considerando assim, que é do interesse público reforçar, 
a título excecional e temporário, o apoio financeiro que é 
concedido às associações regionais de proteção animal 
referidas no parágrafo anterior, designadamente por via da 
Portaria n.º 463/2019, de 7 de agosto, que estabelece o 
regime de apoio financeiro às associações de proteção 
animal da Região Autónoma da Madeira; 

Considerando que, nesta sequência, a Portaria  
n.º 769/2020, de 30 de novembro, vem proceder à primeira 
alteração à Portaria n.º 463/2019, de 7 de agosto, aditando- 
-lhe o artigo 5.º-A que estabelece um regime excecional 
que, e exclusivamente para as associações de proteção 
animal com alojamento para hospedagem de animais de 
companhia sem fins lucrativos, devidamente aprovado nos 
termos da legislação aplicável, os apoios a que se referem o 
n.º 1 e o n.º 2 do seu artigo 5.º são aumentados, sendo que 
não poderão exceder os valores máximos, respetivamente, 
de € 25.000,00 (vinte e cinco mil euros) e de € 35.000,00 
(trinta e cinco mil euros); 

Assim, o Conselho do Governo reunido em plenário em 
10 de dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 33.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 
31 de janeiro, que Aprova o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira para 2020, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 
de agosto, e do artigo 5.º-A da Portaria  
n.º 769/2020, de 30 de novembro, que procede à 
primeira alteração da Portaria n.º 463/2019, de 7 de 
agosto, que estabelece o regime de apoio financeiro 
às associações de proteção animal da Região 
Autónoma da Madeira, conceder um apoio 
financeiro extraordinário até 30.000,00€ (trinta mil 
euros) à Sociedade Protetora dos Animais 
Domésticos do Funchal e de até € 30.000,00 (trinta 
mil euros) à Associação Animad, o que perfaz o 
montante global de até € 60.000,00 (sessenta mil 
euros), com vista a melhor sustentar o seu 
funcionamento no ano 2020. 

 
2.  Os contratos-programa a celebrar com a Sociedade 

Protetora dos Animais Domésticos do Funchal e a 
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Associação Animad produzem efeitos desde a data 
da sua assinatura até 31 de dezembro de 2020. 

 
3.  Aprovar as minutas dos contratos-programa, que 

fazem parte integrante da presente Resolução e que 
ficam arquivadas na Secretaria Geral da 
Presidência, para atribuição do apoio financeiro 
previsto nesta Resolução. 

 
4.  Mandatar o Secretário Regional de Agricultura e 

Desenvolvimento Rural para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, elaborar o respetivo 
processo e outorgar os contratos-programa. 

 

5.  A patente despesa tem cabimento orçamental no ano 
de 2020 na classificação orgânica 51 9 50 02 00, 
classificação funcional 313, fonte de financiamento 
181, programa 51, medida 70, projeto SIGO 52333, 
fundo 4181000281, centro financeiro M100607, 
centro de custo M100A63100, classificações econó-
micas e números de cabimento e de compromisso de 
acordo com a descrição no mapa anexo à presente 
Resolução, e que dela faz parte integrante. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
Anexo da Resolução n.º 1167/2020, de 10 de dezembro 

 

ENTIDADE NIF 
Classificação 

económica 
VALOR N.º Cabimento N.º Compromisso 

Sociedade Protetora dos Animais Domésticos 
do Funchal (SPAD) 

511 024 630 04.07.01.EN.00 30.000,00 € CY 42015428 CY 52016820 

Associação ANIMAD 509 977 316 04.07.01.RQ.00 30.000,00 € CY 42015430 CY 52016822 

TOTAL   60.000,00 €     

 
 

 

Resolução n.º 1168/2020 
 

Considerando a emergência de saúde pública de âmbito 
internacional, declarada pela Organização Mundial de 
Saúde, no dia 30 de janeiro de 2020, bem como a 
classificação, no dia 11 de março de 2020, da doença 
COVID-19 como pandemia internacional, e a progressiva 
evolução epidemiológica da mesma em Portugal; 

Considerando que face às medidas adotadas para a 
redução do risco do contágio pela COVID-19, as 
candidaturas ao Pedido Único (PU) de 2020 que, 
normalmente decorrem entre meados de fevereiro e final de 
abril de cada ano, deixaram de poder ser realizadas 
presencialmente, e apenas formuladas por via eletrónica; 

Considerando que, se perante aquela forte contingência, 
a União Europeia autorizou que o período de candidaturas 
se prolongasse sem penalizações até 15 de junho, e com 
penalizações de 1% por cada dia útil até 10 de julho, 
colocou-se a problemática de como facilitar as 
incumbências dos agricultores potenciais beneficiários que, 
em cerca de 90% (cerca de 11.000 candidatos) do seu 
universo recorria aos balcões de atendimento presencial que 
a Secretaria Regional de Agricultura e Desenvolvimento 
Rural habitualmente dissemina por todos os concelhos da 
Região dado que, além de terem dificuldades na utilização 
de ferramentas informáticas confrontam-se com um 
procedimento de alguma complexidade; 

Considerando que as candidaturas contempladas no PU 
são as do POSEI- Medidas de Apoio às Produções Locais 
(Apoio base aos agricultores da Madeira - Prémio ao 
agricultor; Declaração de intenção de beneficiar da ajuda ao 
abate de bovinos; Declaração de intenção de beneficiar da 
ajuda ao abate de suínos; Declaração de intenção de 
beneficiar da ajuda à vaca leiteira; Declaração de intenção 
de beneficiar da ajuda à vaca aleitante; Declaração de 
intenção de beneficiar da ajuda aos ovinos e caprinos; 
declaração de intenção de beneficiar da ajuda à banana;  
Declaração de intenção de beneficiar da ajuda ao vinho 

produção), e já no âmbito do PRODERAM 2020 
(Manutenção de muros de suporte de terras;  Preservação de 
pomares de frutos frescos e vinhas tradicionais; Apoio à 
conversão de sistemas de produção para agricultura 
biológica; Apoio à manutenção de sistemas de produção 
para agricultura biológica; Proteção e Reforço da 
biodiversidade; Pagamento Natura 2000 na floresta; 
Manutenção da atividade agrícola em zonas desfavorecidas; 
Pagamento de compromissos silvoambientais; Apoio aos 
custos de florestação/criação de zonas arborizadas;  e Apoio 
à implementação e manutenção de sistemas agroflorestais), 
valendo no seu conjunto, em ajudas da União Europeia e do 
Governo Regional, cerca de 28 milhões de euros/ano para 
os setores agrícola, agroalimentar e florestal da Região; 

Considerando que, no sentido de agilizar a tarefa dos 
agricultores e recolher o número máximo de candidaturas 
válidas até ao final daquele período alargado concedido 
pelas instâncias europeias, a Secretaria Regional de 
Agricultura e Desenvolvimento Rural, com a colaboração 
da então Direção Regional do Património e Informática, 
criou um número telefónico único exclusivamente para 
apoio à realização das candidaturas ao PU de 2020; 

Considerando que, através daquele call center, os 
telefonistas de serviço, perante a chamada de um agricultor, 
de modo automático e rápido, registavam os seus dados 
base (número de contribuinte, identificação de beneficiário 
do IFAP e contacto telefónico) e procediam a um 
diagnóstico da sua situação (por exemplo, se tinham ou não 
senha de acesso à candidatura eletrónica, e mail 
válido/ativo); 

Considerando que aquele inquérito eletrónico ao ser 
concluído era enviado instantaneamente para um supervisor 
que analisava as condições à candidatura e assinalava os 
elementos essenciais que pudessem eventualmente estar em 
falta; 

Considerando que após aquela fase, o referido 
supervisor, atendendo ao concelho/freguesias a que 
respeitasse, redistribuía o processo a um dos cerca de trinta 
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técnicos que constituíram a equipa que efetivamente 
concretizava a operação; 

Considerando que aquele técnico, contactava então de 
novo o agricultor que lhe fora distribuído e com ele, 
providenciava a obtenção de algum requisito ainda em falta, 
se fosse o caso, e preenchia toda a informação necessária 
submetendo finalmente a candidatura ao PU no respetivo 
portal; 

Considerando que, apesar de toda esta operação ter 
constituído um inegável sucesso, e sido registadas 12.238 
candidaturas ao PU, mais sete dezenas do que em 2019, por 
força do grande número de contactos, prazos contingentes e 
as circunstâncias próprias da pandemia na produção do 
melhor trabalho, neste caso realizado dominantemente em 
regime de teletrabalho, houve ainda assim alguns 
agricultores que não foram contactados dentro do período 
de aceitação do pedido de apoio pelos respetivos técnicos 
incumbidos; 

Considerando que aqueles agricultores, ainda que num 
número muito reduzido, por razões que lhes foram alheias, 
não puderam formalizar as suas candidaturas e, como tal, 
deixarão de receber os apoios financeiros da União 
Europeia e do Governo Regional a que teriam direito;  

Considerando que estes apoios constituem uma 
importante fatia do rendimento anual dos agricultores; 

Considerando que se justifica, compensar os 
agricultores em causa com a concessão de um subsídio 
extraordinário, ao abrigo do artigo 35.º e dos n.ºs 9 a 12 do 
artigo 33.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprova o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para 2020, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de 
agosto, e do Regulamento (UE) n.º 1407/2013 da 
Comissão, de 18 de dezembro de 2013, alterado pelo 
Regulamento (UE) 2019/316 da Comissão, de 21 de 
fevereiro de 2019, relativo à aplicação dos artigos 107.º e 
108.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
aos auxílios de minimis no setor agrícola; 

Considerando que a Resolução n.º 990/2020, de 19 de 
novembro, veio autorizar a Secretaria Regional de 
Agricultura e Desenvolvimento Rural a desenvolver os 
procedimentos financeiros e legais necessários com vista à 
concessão de um apoio financeiro extraordinário aos 
agricultores que, por falha de elos intervenientes no sistema 
de call center de emergência instalado para fazer face às 
candidaturas ao Pedido Único (PU) de 2020, não puderam 
formalizar as suas candidaturas no respetivo prazo de 
aceitação e, como tal, auferir dos respetivos apoios 
financeiros a que terão direito;  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de 
dezembro de 2020, resolve: 

 

1.  Ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 2 e 10 
do artigo 33.º e do n.º 2 do artigo 34.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de 
janeiro, que Aprova o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira para 2020, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 
de agosto, do Regulamento (UE) n.º 1407/2013 da 
Comissão, de 18 de dezembro de 2013, alterado 
pelo Regulamento (UE) 2019/316 da Comissão, de 
21 de fevereiro de 2019, relativo à aplicação dos 
artigos 107.º e 108.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia aos auxílios de 
minimis no setor agrícola, e da Resolução  
n.º 111/2018, de 8 de março, da Resolução  
n.º 990/2020, de 19 de novembro, autorizar o 
pagamento de indemnizações aos agricultores do 
convencionado item “Agricultores a Indemnizar 
PU2020 - Processo 1”, no valor de € 2.859,57 (dois 
mil, oitocentos e cinquenta e nove euros, cinquenta 
e sete cêntimos), de acordo com a descrição no 
mapa anexo à presente Resolução, e que dela faz 
parte integrante.  

 
2-  Os contratos-programa a celebrar com os 

agricultores em causa, produzem efeitos desde a 
data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2020. 

 
3-  Aprovar as minutas dos contratos-programa, que 

fazem parte integrante da presente Resolução e que 
ficam arquivadas na Secretaria-Geral da 
Presidência, para atribuição do apoio financeiro 
previsto nesta Resolução. 

 
4-  Mandatar o Secretário Regional de Agricultura e 

Desenvolvimento Rural para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, elaborar os 
respetivos processos e outorgar os correspondentes 
contratos-programa. 

 
5.  A patente despesa tem cabimento orçamental no ano 

de 2020 na classificação orgânica 51 9 50 02 00, 
classificação funcional 313, classificação económica 
D.04.08.02.B0.00, fonte de financiamento 181, 
programa 51, medida 30, projeto SIGO 50008, fundo 
4181000049, centro financeiro M100607, centro de 
custo M100A63100, de acordo com a descrição no 
mapa anexo à presente Resolução, e que dela faz 
parte integrante. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
Anexo da Resolução n.º 1168/2020, de 10 de dezembro 

 
 

Nome NIF 
Valor da 

indemnização 
N.º Cabimento N.º Compromisso 

CECÍLIA DE JESUS PEREIRA 138485020 1 063,66 € CY 42015671 CY 52016834 

ORLANDO EVARISTO DA SILVA 182044700 1 795,91 € CY 42015672 CY 52016836 

    2 859,57 €         

2  
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Resolução n.º 1169/2020 
 

Considerando que o Orçamento Participativo da Região 
Autónoma da Madeira (OPRAM) está previsto nas 
orientações estratégicas do Programa do XIII Governo da 
Região Autónoma da Madeira;  

Considerando que o OPRAM corresponde a um 
compromisso assumido pelo Governo Regional da Madeira 
de acordo com o disposto no artigo 3.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro 
que aprovou o Orçamento Regional para 2019; 

Considerando o estabelecido no n.º 1 do artigo 3.º do 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2020, 
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020/M, de 31 de janeiro, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de agosto, a 
implementação das propostas vencedoras da edição de 2019 
do OPRAM, é da responsabilidade dos departamentos do 
Governo Regional com a tutela sobre as áreas temáticas a 
que estão afetas as propostas vencedoras, competindo-lhes 
concretizar toda a tramitação administrativa, financeira e de 
contratação pública necessárias à efetiva concretização de 
cada projeto vencedor; 

 Considerando que entre as áreas temáticas admitidas ao 
OPRAM abrangem, no ano económico de 2019, a área 
relacionada com o desporto;  

Considerando que a apresentação de antepropostas foi 
feita através da plataforma eletrónica ou nos encontros 
participativos, mediante a utilização de formulário próprio 
para o efeito, onde deve constar os elementos definidos no 
n.º 4 do artigo 8.º da Portaria n.º 372/2019, de 5 de julho;  

Considerando que de acordo com o n.º 7 do artigo 11.º 
da Portaria n.º 372/2019, de 5 de julho, todas as 
antepropostas adaptadas a propostas, assim como os 
documentos anexos às mesmas, são propriedade do 
Governo Regional da Madeira;  

Considerando que as propostas foram colocadas à 
votação da população, sendo depois apuradas e divulgadas 
as propostas vencedoras;  

Considerando que a proposta trata-se de uma proposta 
vencedora, conforme resultado publicado na plataforma 
eletrónica, cujo âmbito de aplicação é o município do 
Funchal;  

Considerando que o Despacho n.º 100/2020, de 13 de 
março, suspendeu todos os eventos desportivos em virtude 
da pandemia do COVID-19; 

Considerando que somente a partir de 10 de maio, 
através da Resolução n.º 282/2020, se inicia a retoma da 
prática de atividade física e desportiva em contexto não 
competitivo e ao ar livre, nomeadamente das modalidades 
individuais onde se inclui a modalidade de canoagem;  

Considerando que a duração do projeto aprovado é de 
12 meses; 

Considerando que a Associação Regional de Canoagem, 
pessoa coletiva de direito privado sem fins lucrativos, 
contribui, na sua área de intervenção, para a prossecução da 
política desportiva adotada pelo Governo Regional da 
Madeira;  

Considerando que se trata da entidade desportiva que, 
segundo o artigo 2.º dos estatutos tem como objeto 
promover, regulamentar e dirigir a prática de canoagem na 
RAM;  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de 
dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 3.º e 33.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 
31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da Região 

Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2020, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2020/M, de 10 de agosto, conjugado com o 
artigo 2.º, a alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea a) 
do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, as alínea a), b) 
e n) do artigo 12.º, o artigo 30.º, o n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Portaria n.º 372/2019, de 5 de 
julho, que define os princípios técnicos, a 
metodologia e as regras de operacionalização do 
OPRAM para o ano de 2019, a alínea h) do n.º 2 do 
artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Desporto, e alínea 
j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de 
março, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 
de abril, aditado pelo Despacho n.º 208/2020, de 5 
de junho, é celebrado o presente contrato-programa 
de desenvolvimento desportivo (CPDD) entre a 
Direção Regional de Desporto, adiante designada 
por DRD, devidamente representada pelo Diretor 
Regional, David João Rodrigues Gomes, como 
primeiro outorgante, e a Associação Regional de 
Canoagem NIPC 511181701, adiante designado 
abreviadamente por Associação, devidamente 
representada por Viriato Manuel Freitas Andrade 
Timóteo, Presidente da Direção, como segundo 
outorgante, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
Associação, tendo em vista a desenvolver o projeto 
OPRAM175 - Mar de Diversão , no concelho do 
Funchal, com a duração de 12 meses, prolongando- 
-se a operacionalização do projeto até 2021. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a DRD concede à Associação Regional de 
Canoagem uma comparticipação financeira até ao 
limite máximo de € 31.000,00 (trinta e um mil 
euros), que será processada numa única prestação, 
em 2020, após verificação do cumprimento das 
normas de contratação pública pelo segundo 
outorgante. 

 
3.  O contrato-programa produz efeitos desde a data 

da sua assinatura até 31/12/2020. 
 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 
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6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
45.9.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RE.Z0 do 
projeto 52318, OPRAM175 - Mar de Diversão, do 
orçamento da DRD.  

 
7.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52016777. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1170/2020 
 

Considerando que o Orçamento Participativo da Região 
Autónoma da Madeira (OPRAM)  está previsto nas 
orientações estratégicas do Programa do XIII Governo da 
Região Autónoma da Madeira;  

Considerando que o OPRAM corresponde a um 
compromisso assumido pelo Governo Regional da Madeira 
de acordo com o disposto no artigo 3.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro 
que aprovou o Orçamento Regional para 2019; 

Considerando o estabelecido no n.º 1 do artigo 3.º do 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2020, 
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020/M, de 31 de janeiro, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de agosto, a 
implementação das propostas vencedoras da edição de 2019 
do OPRAM, é da responsabilidade dos departamentos do 
Governo Regional com a tutela sobre as áreas temáticas a 
que estão afetas as propostas vencedoras, competindo-lhes 
concretizar toda a tramitação administrativa, financeira e de 
contratação pública necessárias à efetiva concretização de 
cada projeto vencedor; 

 Considerando que entre as áreas temáticas admitidas ao 
OPRAM abrangem, no ano económico de 2019, a área 
relacionada com o desporto;  

Considerando que a apresentação de antepropostas foi 
feita através da plataforma eletrónica ou nos encontros 
participativos, mediante a utilização de formulário próprio 
para o efeito, onde deve constar os elementos definidos no 
n.º 4 do artigo 8.º da Portaria n.º 372/2019, de 5 de julho;  

Considerando que de acordo com o n.º 7 do artigo 11.º 
da Portaria n.º 372/2019, de 5 de julho, todas as 
antepropostas adaptadas a propostas, assim como os 
documentos anexos às mesmas, são propriedade do 
Governo Regional da Madeira;  

Considerando que as propostas foram colocadas à 
votação da população, sendo depois apuradas e divulgadas 
as propostas vencedoras;  

Considerando que a proposta OPRAM174 - Mar de 
Diversão é uma proposta vencedora, conforme resultado 
publicado na plataforma eletrónica, cujo âmbito de 
aplicação é inter municipal nos concelhos da Calheta, 
Câmara de Lobos, Funchal, Machico, Ponta do Porto 
Moniz, Santa Cruz; 

Considerando que o Despacho n.º 100/2020, de 13 de 
março, suspendeu todos os eventos desportivos em virtude 
da pandemia do COVID-19; 

Considerando que somente a partir de 10 de maio, 
através da Resolução n.º 282/2020, se inicia a retoma da 
prática de atividade física e desportiva em contexto não 
competitivo e ao ar livre, nomeadamente das modalidades 
individuais onde se inclui a modalidade de canoagem;  

Considerando que a duração do projeto aprovado é de 
12 meses; 

Considerando que a Associação Regional de Canoagem, 
pessoa coletiva de direito privado sem fins lucrativos, 
contribui, na sua área de intervenção, para a prossecução da 
política desportiva adotada pelo Governo Regional da 
Madeira; 

Considerando que se trata da entidade desportiva que, 
segundo o artigo 2.º dos estatutos tem como objeto 
promover, regulamentar e dirigir a prática de canoagem na 
RAM; 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de 
dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 3.º e 33.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 
31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2020 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2020/M, de 10 de agosto, conjugado com o 
artigo 2.º, a alínea a) do n.º1 do artigo 3.º, alínea a) 
do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, as alínea a), b) 
e n) do artigo 12.º, o artigo 30.º, o n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Portaria n.º 372/2019, de 5 de 
julho, que define os princípios técnicos, a 
metodologia e as regras de operacionalização do 
OPRAM para o ano de 2019, a alínea h) do n.º 2 do 
artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Desporto, e alínea 
j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de 
março, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 
de abril, aditado pelo Despacho n.º 208/2020, de 5 
de junho, é celebrado o presente contrato-programa 
de desenvolvimento desportivo (CPDD) entre a 
Direção Regional de Desporto, adiante designada 
por DRD, devidamente representada pelo Diretor 
Regional, David João Rodrigues Gomes, como 
primeiro outorgante, e a Associação Regional de 
Canoagem NIPC 511181701, adiante designado 
abreviadamente por Associação, devidamente 
representada por Viriato Manuel Freitas Andrade 
Timóteo, Presidente da Direção, como segundo 
outorgante, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo (CPDD) 
com a Associação, tendo em vista a desenvolver o 
projeto OPRAM174 Mar de Diversão nos 
concelhos da Calheta, Câmara de Lobos, Funchal, 
Machico, Ponta do Sol, Porto Moniz, Santa Cruz, 
com a duração de 12 meses, prolongando-se a 
operacionalização do projeto até 2021. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a DRD concede à Associação uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de € 57.500,00 
(cinquenta e sete mil e quinhentos euros), 
processada numa única prestação, em 2020, após 
verificação do cumprimento das normas de 
contratação pública pelo segundo outorgante. 
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3.  O contrato-programa produz efeitos desde a data 
da sua assinatura até 31/12/2020. 

 
4.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
6.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.9.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RE.Z0 do projeto 52314, 
OPRAM174 - Mar de Diversão, do orçamento da 
DRD.  

 
7.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52016773. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1171/2020 
 

Considerando que o Orçamento Participativo da Região 
Autónoma da Madeira (OPRAM)  está previsto nas 
orientações estratégicas do Programa do XIII Governo da 
Região Autónoma da Madeira;  

Considerando que o OPRAM corresponde a um 
compromisso assumido pelo Governo Regional da Madeira 
de acordo com o disposto no artigo 3.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro 
que aprovou o Orçamento Regional para 2019; 

Considerando o estabelecido no n.º 1 do artigo 3.º do 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira, aprovado 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 
de janeiro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2020/M, de 10 de agosto, a implementação das 
propostas vencedoras da edição de 2019 do OPRAM, é da 
responsabilidade dos departamentos do Governo Regional 
com a tutela sobre as áreas temáticas a que estão afetas as 
propostas vencedoras, competindo-lhes concretizar toda a 
tramitação administrativa, financeira e de contratação 
pública necessárias à efetiva concretização de cada projeto 
vencedor; 

 Considerando que entre as áreas temáticas admitidas ao 
OPRAM abrangem, no ano económico de 2019, a área 
relacionada com o desporto;  

Considerando que a apresentação de antepropostas é 
feita através da plataforma eletrónica ou nos encontros 
participativos, mediante a utilização de formulário próprio 
para o efeito, onde deve constar os elementos definidos no 
n.º 4 do artigo 8.º da Portaria n.º 372/2019, de 5 de julho;  

Considerando que de acordo com o n.º 7 do artigo 11.º 
da Portaria n.º 372/2019, de 5 de julho, todas as 
antepropostas adaptadas a propostas, assim como os 
documentos anexos às mesmas, são propriedade do 
Governo Regional da Madeira;  

Considerando que as propostas são colocadas à votação 
da população, sendo depois apuradas e divulgadas as 
propostas vencedoras;  

Considerando que a proposta OPRAM41 - Programa 
Comunitário de Exercício Físico para Pessoas com Diabetes 

Tipo 2 - "Diabetes em Movimento"® trata-se de uma 
proposta vencedora, conforme resultado publicado na 
plataforma eletrónica, cujo âmbito de aplicação é o 
município de Machico; 

Considerando que o Despacho n.º 100/2020, de 13 de 
março, suspendeu todos os eventos desportivos em virtude 
da pandemia do COVID-19; 

Considerando que somente a partir de 10 de maio, 
através da Resolução n.º 282/2020, se inicia a retoma da 
prática de atividade física e desportiva em contexto não 
competitivo e ao ar livre;  

Considerando que a 9 de junho foram retomadas as 
atividades desportivas em pavilhão (Resolução  
n.º 387/2020, de 5 de junho) e que o projeto de Diabetes em 
Movimento implica aulas de grupo; 

Considerando que a duração do projeto aprovado é de 9 
meses; 

Considerando que a Associação da Madeira de Desporto 
para Todos, pessoa coletiva de direito privado sem fins 
lucrativos e com utilidade pública, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que se trata da entidade desportiva que 
tem como fim definido na certidão permanente, a promoção 
e organização de atividades físicas e desportivas, com 
finalidades lúdicas, formativas e sociais. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de 
dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 3.º e 33.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 
31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2020, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2020/M, de 10 de agosto, conjugado com o 
artigo 2.º, a alínea a) do n.º1 do artigo 3.º, alínea a) 
do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, a alínea a) do 
artigo 12.º, o n.º 1 do artigo 15.º, o n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Portaria n.º 372/2019, de 5 de 
julho, que define os princípios técnicos, a 
metodologia e as regras de operacionalização do 
OPRAM para o ano de 2019, a alínea h) do n.º 2 do 
artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Desporto, e alínea 
j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de 
março, publicado no JORAM, II  série, n.º 69, de 8 
de abril, aditado pelo Despacho n.º 208/2020, de 5 
de junho, é celebrado o presente contrato-programa 
de desenvolvimento desportivo (CPDD) entre a 
Direção Regional de Desporto, adiante designada 
por DRD, devidamente representada pelo Diretor 
Regional, David João Rodrigues Gomes, como 
primeiro outorgante, e a Associação da Madeira de 
Desporto para Todos NIPC 511096011, adiante 
designado abreviadamente por Associação, 
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devidamente representada por Duarte Nélio Dias 
de Oliveira, Presidente da Direção e Francisco José 
de Sousa Figueira da Silva Vice Presidente da 
Direção, respetivamente, como segundos 
outorgantes, autorizar a celebração de um contrato-
programa de desenvolvimento desportivo com a 
Associação, tendo em vista a desenvolver o projeto 
OPRAM41 - Programa Comunitário de Exercício 
Físico para Pessoas com Diabetes Tipo 2 -  
- "Diabetes em Movimento, no concelho de 
Machico, com a duração de 9 meses, prolongando- 
-se a operacionalização do projeto até 2021. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a DRD concede à Associação da Madeira de 
Desporto para Todos uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de € 27.000,00 
(vinte e sete mil euros), processada numa única 
prestação, no ano de 2020, após verificação do 
cumprimento das normas de contratação pública 
pelo segundo outorgante. 

 
3.  O contrato-programa produz efeitos desde a data 

da sua assinatura até 31/12/2020. 
 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
45.9.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RD.M0, do 
projeto 52315, OPRAM41 - Programa Comunitário 
de Exercício Físico para Pessoas com Diabetes 
Tipo 2 - “Diabetes em Movimento”, do orçamento 
da DRD. 

 
7.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52016774 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1172/2020 
 

Considerando que o ACDQG - Associação Cultural e 
Desportiva da Quinta Grande, pessoa coletiva de direito 
privado, contribui, na sua área de intervenção, para a 
prossecução da política desportiva adotada pelo Governo 
Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da respetiva modalidade; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
judo nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo.  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de 
dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 33.º e no artigo 

36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira 
(ORAM) para o ano 2020, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de 
agosto, conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, 
alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 662/2019, de 9 de 
dezembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2019/2020, 
alterada pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 676/2020, 
de 23 de outubro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, 
de 2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto, e a alínea j) do n.º 1 do 
Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, publicado 
no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo (CPDD) com o 
ACDQG - Associação Cultural e Desportiva da 
Quinta Grande tendo em vista a participação nos 
campeonatos ou provas regionais, na época 
desportiva 2019/2020 (1 de julho de 2019 a 30 de 
junho de 2020). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a Direção Regional de Desporto (DRD) 
concede ao ACDQG - Associação Cultural e 
Desportiva da Quinta Grande uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de € 761,93 
(setecentos e sessenta e um euros e noventa e três 
cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
Competição Regional  ..............................  761,93 €  
TOTAL  ....................................................  761,93 €  
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3.  A comparticipação financeira referida no número 
anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria  
n.º 662/2019, de 9 de dezembro, alterada pela 
Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 23 de 
outubro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.9.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RG.I0 do projeto 50701 - 
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva, do orçamento da DRD. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52014805. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1173/2020 
 

Considerando que a Associação Desportiva Galomar, 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e das respetivas modalidades; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
atletismo, basquetebol, ciclismo, judo, natação, pentatlo 
moderno, skyrunning, squash, ténis de mesa e triatlo nos 
órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de alto rendimento 
constitui igualmente um veículo de divulgação dos 
benefícios da prática desportiva e um meio de promoção da 
sua prática pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo passando, entre 
outras intervenções, pelo apoio específico aos praticantes 
com melhores níveis de rendimento.  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de 
dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 33.º e no artigo 

36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira 
(ORAM) para o ano 2020, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de 
agosto, conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, 
alíneas b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 662/2019, de 9 de 
dezembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2019/2020, 
alterada pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 676/2020, 
de 23 de outubro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, 
de 2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto, e a alínea j) do n.º 1 do 
Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, publicado 
no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo (CPDD) com a 
Associação Desportiva Galomar tendo em vista a 
participação nos campeonatos ou provas regionais 
e o apoio aos atletas de alto rendimento, na época 
desportiva 2019/2020 (1 de julho de 2019 a 30 de 
junho de 2020). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a Direção Regional de Desporto (DRD) 
concede à Associação Desportiva Galomar uma 
comparticipação financeira até ao limite máximo 
de € 21.254,66 (vinte e um mil, duzentos e 
cinquenta e quatro euros e sessenta e seis 
cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
Atleta de Alto Rendimento  ...................  3.214,29 €  
Competição Regional  ..........................  18.040,37 €  
TOTAL  ...............................................  21.254,66 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria  
n.º 662/2019, de 9 de dezembro, alterada pela 
Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 23 de 
outubro. 



15 de dezembro de 2020 
Número 235 

 17 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.9.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RE.J0 do projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva, do orçamento da DRD. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52014832. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1174/2020 
 

Considerando que a Associação Desportiva “Os 
Profetas”, pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e das respetivas modalidades; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
padel e ténis de mesa nos órgãos de comunicação social 
regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo.  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de 
dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 33.º e no artigo 

36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira 
(ORAM) para o ano 2020, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de 
agosto, conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, 
alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 

Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 662/2019, de 9 de 
dezembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2019/2020, 
alterada pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 676/2020, 
de 23 de outubro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, 
de 2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto, e a alínea j) do n.º 1 do 
Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, publicado 
no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo (CPDD) com a 
Associação Desportiva “Os Profetas” tendo em 
vista a participação nos campeonatos ou provas 
regionais, na época desportiva 2019/2020 (1 de 
julho de 2019 a 30 de junho de 2020). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a Direção Regional de Desporto (DRD) 
concede à Associação Desportiva “Os Profetas” 
uma comparticipação financeira até ao limite 
máximo de € 1.269,59 (mil, duzentos e sessenta e 
nove euros e cinquenta e nove cêntimos), 
distribuído da seguinte forma: 

 
Competição Regional - Majoração  ..........  292,98 €  
Competição Regional  ..............................  976,61 €  
TOTAL  .................................................  1.269,59 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria  
n.º 662/2019, de 9 de dezembro, alterada pela 
Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 23 de 
outubro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 
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7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 
cabimento na classificação orgânica 45.9.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RA.H0 do projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva, do orçamento da DRD. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52014820. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1175/2020 
 

Considerando que o Centro de Cultura e Desporto dos 
Trabalhadores da Horários do Funchal, pessoa coletiva de 
direito privado, contribui, na sua área de intervenção, para a 
prossecução da política desportiva adotada pelo Governo 
Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e das respetivas modalidades; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
atletismo, basquetebol, bilhar e pesca desportiva nos órgãos 
de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo.  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de 
dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 33.º e no artigo 

36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira 
(ORAM) para o ano 2020, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de 
agosto, conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, 
alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, 

de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 662/2019, de 9 de 
dezembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2019/2020, 
alterada pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 676/2020, 
de 23 de outubro,  a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, 
de 2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto, e a alínea j) do n.º 1 do 
Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, publicado 
no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo (CPDD) com o Centro 
de Cultura e Desporto dos Trabalhadores da 
Horários do Funchal tendo em vista a participação 
nos campeonatos ou provas regionais, na época 
desportiva 2019/2020 (1 de julho de 2019 a 30 de 
junho de 2020). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a Direção Regional de Desporto (DRD) 
concede ao Centro de Cultura e Desporto dos 
Trabalhadores da Horários do Funchal uma 
comparticipação financeira até ao limite máximo 
de 3.017,88 € (três mil, dezassete euros e oitenta e 
oito cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
Competição Regional  ............................  3.017,88 €  
TOTAL  .................................................  3.017,88 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria  
n.º 662/2019, de 9 de dezembro, alterada pela 
Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 23 de 
outubro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.9.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RG.C0 do projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva, do orçamento da DRD. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52014863. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 
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Resolução n.º 1176/2020 

 
Considerando que o Clube de Ténis do Funchal, pessoa 

coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
padel e ténis nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que as atividades organizadas pelo setor 
federado estão isentas da aplicação de taxas pela utilização 
de infraestruturas desportivas sob a tutela da Secretaria 
Regional de Educação, Ciência e Tecnologia; 

Considerando a necessidade de esbater os elevados 
custos que os clubes desportivos assumem com a 
manutenção e funcionamento das suas infraestruturas 
desportivas para a prossecução das suas atividades 
desportivas federadas; 

Considerando que os custos de manutenção e 
funcionamento das infraestruturas desportivas variam 
consoante a tipologia; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de 
dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 33.º e no artigo 

36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira 
(ORAM) para o ano 2020, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de 
agosto, conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, 
alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 

dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 662/2019, de 9 de 
dezembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2019/2020, 
alterada pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 676/2020, 
de 23 de outubro,  a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, 
de 2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto, e a alínea j) do n.º 1 do 
Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, publicado 
no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo (CPDD) com o Clube 
de Ténis do Funchal tendo em vista a participação 
nos campeonatos ou provas regionais e o apoio à 
manutenção e funcionamento das infraestruturas 
desportivas, na época desportiva 2019/2020 (1 de 
julho de 2019 a 30 de junho de 2020). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a Direção Regional de Desporto (DRD) 
concede ao Clube de Ténis do Funchal uma 
comparticipação financeira até ao limite máximo 
de € 4.656,73 (quatro mil, seiscentos e cinquenta e 
seis euros e setenta e três cêntimos), distribuído da 
seguinte forma: 

 
Infraestruturas Desportivas  .................... 2.810,96 € 
Competição Regional  ............................ 1.845,77 € 
TOTAL  .................................................. 4.656,73 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria  
n.º 662/2019, de 9 de dezembro, alterada pela 
Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 23 de 
outubro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.9.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RC.U0 do projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva, do orçamento da DRD. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52014892. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 
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Resolução n.º 1177/2020 
 

Considerando que o Clube Desportivo do Arco de São 
Jorge, pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua 
área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo.  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de 
dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 33.º e no artigo 

36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira 
(ORAM) para o ano 2020, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de 
agosto, conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, 
alíneas b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 662/2019, de 9 de 
dezembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2019/2020, 
alterada pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 676/2020, 
de 23 de outubro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, 
de 2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto, e a alínea j) do n.º 1 do 
Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, publicado 
no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo (CPDD) com o Clube 

Desportivo do Arco de São Jorge tendo em vista a 
participação nos campeonatos ou provas regionais, 
na época desportiva 2019/2020 (1 de julho de 2019 
a 30 de junho de 2020). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a Direção Regional de Desporto (DRD) 
concede ao Clube Desportivo do Arco de São Jorge 
uma comparticipação financeira até ao limite 
máximo de € 872,08 (oitocentos e setenta e dois 
euros e oito cêntimos), distribuído da seguinte 
forma: 

 
Competição Regional  ...............................  872,08 €  
TOTAL  ....................................................  872,08 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria  
n.º 662/2019, de 9 de dezembro, alterada pela 
Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 23 de 
outubro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.9.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RD.X0 do projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva, do orçamento da DRD. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52014923. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1178/2020 
 

Considerando que o Clube Desportivo Unidos da 
Camacha, pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
águas abertas, esgrima e natação pura nos órgãos de 
comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
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prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo.  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de 
dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 33.º e no artigo 

36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira 
(ORAM) para o ano 2020, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de 
agosto, conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, 
alíneas b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 662/2019, de 9 de 
dezembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2019/2020, 
alterada pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 676/2020, 
de 23 de outubro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, 
de 2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto, e a alínea j) do n.º 1 do 
Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, publicado 
no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo (CPDD) com o Clube 
Desportivo Unidos da Camacha tendo em vista a 
participação nos campeonatos ou provas regionais, 
na época desportiva 2019/2020 (1 de julho de 2019 
a 30 de junho de 2020). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a Direção Regional de Desporto (DRD) 
concede ao Clube Desportivo Unidos da Camacha 
uma comparticipação financeira até ao limite 
máximo de € 3.815,77 (três mil, oitocentos e 
quinze euros e setenta e sete cêntimos), distribuído 
da seguinte forma: 

 
Competição Regional  ............................  3.815,77 €  
TOTAL  ..................................................  3.815,77 €  

3.  A comparticipação financeira referida no número 
anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria  
n.º 662/2019, de 9 de dezembro, alterada pela 
Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 23 de 
outubro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.9.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RF.F0 do projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva, do orçamento da DRD. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52014935. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1179/2020 
 

Considerando que o Clube Futebol Carvalheiro, pessoa 
coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
andebol, atletismo, basquetebol, bilhar, ciclismo, futebol, 
futsal, hóquei em patins, kickboxing e voleibol nos órgãos 
de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da compe-
tição regional à internacional, e requerem intervenções que 
vão desde os encargos com o funcionamento administrativo 
e desportivo.  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de 
dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 33.º e no artigo 

36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o 
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Orçamento da Região Autónoma da Madeira 
(ORAM) para o ano 2020, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de 
agosto, conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, 
alíneas b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 662/2019, de 9 de 
dezembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2019/2020, 
alterada pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 676/2020, 
de 23 de outubro,  a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, 
de 2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto, e a alínea j) do n.º 1 do 
Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, publicado 
no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo (CPDD) com o Clube 
Futebol Carvalheiro tendo em vista a participação 
nos campeonatos ou provas regionais, na época 
desportiva 2019/2020 (1 de julho de 2019 a 30 de 
junho de 2020). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a Direção Regional de Desporto (DRD) 
concede ao Clube Futebol Carvalheiro uma 
comparticipação financeira até ao limite máximo 
de € 32.877,54 (trinta e dois mil, oitocentos e 
setenta e sete euros e cinquenta e quatro cêntimos), 
distribuído da seguinte forma: 

 
Competição Regional  .........................  32.877,54 €  
TOTAL  ...............................................  32.877,54 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria  
n.º 662/2019, de 9 de dezembro, alterada pela 
Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 23 de 
outubro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 

atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.9.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RG.A0 do projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva, do orçamento da DRD. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52014940. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1180/2020 
 

Considerando que o Grupo Columbófilo Pérola do 
Atlântico, pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando que não existe uma estrutura organizativa 
ao nível associativo na modalidade de columbofilia, podem 
ser contemplados os clubes que desenvolvam as atividades 
na modalidade em causa; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
columbofilia nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de 
dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 33.º e no artigo 

36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira 
(ORAM) para o ano 2020, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de 
agosto, conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, 
alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 
5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, 
de 26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
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que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 662/2019, de 9 de 
dezembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2019/2020, 
alterada pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 676/2020, 
de 23 de outubro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, 
de 2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto, e a alínea j) do n.º 1 do 
Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, publicado 
no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo (CPDD) com o Grupo 
Columbófilo Pérola do Atlântico tendo em vista a 
divulgação, promoção e organização de 
modalidades sem enquadramento associativo e a 
participação nos campeonatos ou provas regionais, 
na época desportiva 2019/2020 (1 de julho de 2019 
a 30 de junho de 2020). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a Direção Regional de Desporto (DRD) 
concede ao Grupo Columbófilo Pérola do Atlântico 
uma comparticipação financeira até ao limite 
máximo de € 3.492,61 (três mil, quatrocentos e 
noventa e dois euros e sessenta e um cêntimos), 
distribuído da seguinte forma: 

 
Apoio à Atividade  .................................  2.551,74 €  
Competição Regional  ...............................  940,87 €  
TOTAL  ..................................................  3.492,61 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria  
n.º 662/2019, de 9 de dezembro, alterada pela 
Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 23 de 
outubro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 
cabimento na classificação orgânica 45.9.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RC.J0 do projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva, e na rubrica D.04.07.01.RC.J0 do 
Projeto 50695 - Promoção e desenvolvimento das 
modalidades desportivas amadoras, do orçamento 
da DRD. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52014964. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1181/2020 
 

Considerando que o Grupo Desportivo Corticeiras, 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
águas abertas, atletismo, natação pura, skyrunning, trail-
running e triatlo nos órgãos de comunicação social 
regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo.  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de 
dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 33.º e no artigo 

36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira 
(ORAM) para o ano 2020, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de 
agosto, conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, 
alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
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desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 662/2019, de 9 de 
dezembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2019/2020, 
alterada pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 676/2020, 
de 23 de outubro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, 
de 2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto, e a alínea j) do n.º 1 do 
Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, publicado 
no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo (CPDD) com o Grupo 
Desportivo Corticeiras tendo em vista a 
participação nos campeonatos ou provas regionais, 
na época desportiva 2019/2020 (1 de julho de 2019 
a 30 de junho de 2020). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a Direção Regional de Desporto (DRD) 
concede ao Grupo Desportivo Corticeiras uma 
comparticipação financeira até ao limite máximo 
de € 12.768,92 (doze mil, setecentos e sessenta e 
oito euros e noventa e dois cêntimos), distribuído 
da seguinte forma: 

 
Competição Regional  .........................  12.768,92 €  
TOTAL  ...............................................  12.768,92 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria  
n.º 662/2019, de 9 de dezembro, alterada pela 
Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 23 de 
outubro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6. Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.9.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RF.Q0 do projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva, do orçamento da DRD. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52014960. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

Resolução n.º 1182/2020 
 

Considerando que o Sporting Clube da Madeira, pessoa 
coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
atletismo, bilhar, pesca desportiva e ténis de mesa nos 
órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo.  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de 
dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 33.º e no artigo 

36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira 
(ORAM) para o ano 2020, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de 
agosto, conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, 
alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 662/2019, de 9 de 
dezembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2019/2020, 
alterada pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 676/2020, 
de 23 de outubro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, 
de 2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto, e a alínea j) do n.º 1 do 
Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, publicado 
no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, autorizar 
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a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo (CPDD) com o 
Sporting Clube da Madeira tendo em vista a 
participação nos campeonatos ou provas regionais, 
na época desportiva 2019/2020 (1 de julho de 2019 
a 30 de junho de 2020). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a Direção Regional de Desporto (DRD) 
concede ao Sporting Clube da Madeira uma 
comparticipação financeira até ao limite máximo 
de € 6.218,82 (seis mil, duzentos e dezoito euros e 
oitenta e dois cêntimos), distribuído da seguinte 
forma: 

 
Competição Regional  ............................  6.218,82 €  
TOTAL  ..................................................  6.218,82 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria  
n.º 662/2019, de 9 de dezembro, alterada pela 
Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 23 de 
outubro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.9.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RC.C0 do projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva, do orçamento da DRD. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52014937. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1183/2020 
 

Considerando que a A.S.R.A.M. - Associação de Surf 
da Região Autónoma da Madeira pessoa coletiva de direito 
privado, contribui, na sua área de intervenção, para a 
prossecução da política desportiva adotada pelo Governo 
Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
surf nos órgãos de comunicação social regionais, nacionais 
e internacionais;  

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 

Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira nas competições 
nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da A.S.R.A.M. -  
- Associação de Surf da Região Autónoma da Madeira se 
situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de 
dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 33.º e no artigo 

36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira 
(ORAM) para o ano 2020, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M, conjugado 
com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, 
de 11 de outubro, e n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, alterada pela Resolução n.º 1293/2014, 
de 29 de dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, 
de 11 de outubro, da Portaria n.º 662/2019, de 9 de 
dezembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2019/2020, 
alterada pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 676/2020, 
de 23 de outubro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, 
de 2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto (DRD), e alínea j) do n.º 1 
do Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, 
publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, 
autorizar a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com a A.S.R.A.M. -  
- Associação de Surf da Região Autónoma da 
Madeira, tendo em vista a comparticipação 
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financeira da DRD para suportar os encargos 
decorrentes das deslocações (viagens e diárias) dos 
agentes desportivos para a participação na compe-
tição desportiva nacional, na época 2019/2020  
(1 de julho de 2019 a 30 de junho de 2020). 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a DRD concede à A.S.R.A.M. - Associação de Surf 
da Região Autónoma da Madeira uma compartici-
pação financeira até ao limite máximo de 
€1.878,00 (mil, oitocentos e setenta e oito euros), 
distribuído da seguinte forma: 

 
Deslocações Competição Nacional  
Indefinida - Clubes  ................................ 1.878,00 €  
TOTAL  .................................................  1.878,00 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria  
n.º 662/2019, de 9 de dezembro, alterada pela 
Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 23 de 
outubro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.9.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RA.K0, do projeto 50698 -  
- Apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52014715. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1184/2020 
 

Considerando que a ADCMAD - Associação Desportos 
de Combate da Madeira pessoa coletiva de direito privado, 
contribui, na sua área de intervenção, para a prossecução da 
política desportiva adotada pelo Governo Regional da 
Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
desportos de combate nos órgãos de comunicação social 
regionais, nacionais e internacionais;  

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 

de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira nas competições 
nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da ADCMAD -  
- Associação Desportos de Combate da Madeira se situar 
numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de 
dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 33.º e no artigo 

36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira 
(ORAM) para o ano 2020, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M, conjugado 
com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, 
de 11 de outubro, e n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, alterada pela Resolução n.º 1293/2014, 
de 29 de dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, 
de 11 de outubro, da Portaria n.º 662/2019, de 9 de 
dezembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2019/2020, 
alterada pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 676/2020, 
de 23 de outubro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, 
de 2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto (DRD), e alínea j) do n.º 1 
do Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, 
publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, 
autorizar a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com a ADCMAD -  
- Associação Desportos de Combate da Madeira, 
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tendo em vista a comparticipação financeira da 
DRD para suportar os encargos decorrentes das 
deslocações (viagens e diárias) dos agentes 
desportivos para a participação na competição 
desportiva nacional, na época 2019/2020 (1 de 
julho de 2019 a 30 de junho de 2020). 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a DRD concede à ADCMAD - Associação 
Desportos de Combate da Madeira uma 
comparticipação financeira até ao limite máximo 
de € 1.008,00 (mil e oito euros), distribuído da 
seguinte forma: 

 
Deslocações Competição Nacional  
Indefinida - Clubes  ................................  1.008,00 €  
TOTAL  ..................................................  1.008,00 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria  
n.º 662/2019, de 9 de dezembro, alterada pela 
Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 23 de 
outubro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.9.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RA.I0, do projeto 50698 -  
- Apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52014717. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1185/2020 
 

Considerando que a Associação de Orientação da 
Região Autónoma da Madeira pessoa coletiva de direito 
privado, contribui, na sua área de intervenção, para a 
prossecução da política desportiva adotada pelo Governo 
Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
orientação nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais;  

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 

de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira nas competições 
nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação de 
Orientação da Região Autónoma da Madeira se situar numa 
região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de 
dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 33.º e no artigo 

36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira 
(ORAM) para o ano 2020, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M, conjugado 
com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, 
de 11 de outubro, e n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, alterada pela Resolução n.º 1293/2014, 
de 29 de dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, 
de 11 de outubro, da Portaria n.º 662/2019, de 9 de 
dezembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2019/2020, 
alterada pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 676/2020, 
de 23 de outubro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, 
de 2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto (DRD), e alínea j) do n.º 1 
do Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, 
publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, 
autorizar a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com a Associação de 
Orientação da Região Autónoma da Madeira, tendo 
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em vista a comparticipação financeira da DRD para 
suportar os encargos decorrentes das deslocações 
(viagens e diárias) dos agentes desportivos para a 
participação na competição desportiva nacional, na 
época 2019/2020 (1 de julho de 2019 a 30 de junho 
de 2020). 

 
2. Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a DRD concede à Associação de Orientação da 
Região Autónoma da Madeira uma 
comparticipação financeira até ao limite máximo 
de € 17.862,00 (dezassete mil, oitocentos e 
sessenta e dois euros), distribuído da seguinte 
forma: 

 
Deslocações Competição Nacional  
Indefinida - Clubes  .............................  17.862,00 €  
TOTAL  ...............................................  17.862,00 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria  
n.º 662/2019, de 9 de dezembro, alterada pela 
Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 23 de 
outubro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.9.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RG.D0, do projeto 50698 -  
- Apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52014730. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1186/2020 
 

Considerando que a Associação de Voleibol da Madeira 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
voleibol nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais;  

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 

de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira nas competições 
nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação de 
Voleibol da Madeira se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de 
dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 33.º e no artigo 

36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira 
(ORAM) para o ano 2020, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M, conjugado 
com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, 
de 11 de outubro, e n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, alterada pela Resolução n.º 1293/2014, 
de 29 de dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, 
de 11 de outubro, da Portaria n.º 662/2019, de 9 de 
dezembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2019/2020, 
alterada pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 676/2020, 
de 23 de outubro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, 
de 2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto (DRD), e alínea j) do n.º 1 
do Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, 
publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, 
autorizar a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com a Associação de 
Voleibol da Madeira, tendo em vista a 



15 de dezembro de 2020 
Número 235 

 29 

 
comparticipação financeira da DRD para suportar 
os encargos decorrentes das deslocações (viagens e 
diárias) dos agentes desportivos para a participação 
na competição desportiva nacional, na época 
2019/2020 (1 de julho de 2019 a 30 de junho de 
2020). 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a DRD concede à Associação de Voleibol da 
Madeira uma comparticipação financeira até ao 
limite máximo de € 996,00 (novecentos e noventa 
e seis euros), distribuído da seguinte forma: 

 
Deslocações Competição Nacional  
Indefinida - Clubes  ...................................  996,00 €  
TOTAL  .....................................................  996,00 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria  
n.º 662/2019, de 9 de dezembro, alterada pela 
Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 23 de 
outubro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.9.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RD.P0, do projeto 50698 -  
- Apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52014741. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1187/2020 
 

Considerando que a participação dos clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
individuais constitui uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações implicam a deslocação de 
praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e outros agentes, 
entre as ilhas da Madeira e do Porto Santo; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
padel e ténis de mesa, nos órgãos de comunicação social 
regionais e nacionais; 

Considerando que a Associação Desportiva “Os 
Profetas”, pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implica a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação 
Desportiva “Os Profetas”, se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de 
dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 33.º e no artigo 

36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira 
(ORAM) para o ano 2020, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de 
agosto, conjugado com o artigo 2.º, do artigo 3.º, 
alínea b) e c) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 
5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, 
de 26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 662/2019, de 9 de 
dezembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2019/2020, 
alterada pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 676/2020, 
de 23 de outubro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º 
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do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, 
de 2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto, e alínea j) do n.º 1 do 
Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, publicado 
no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo (CPDD) com a 
Associação Desportiva “Os Profetas”, tendo em 
vista os encargos decorrentes com as deslocações 
(viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da participação nos 
campeonatos regional de padel e ténis de mesa e 
nacional de padel, organizados pelas respetivas 
Associação e Federação Nacional, na época 
desportiva 2019/2020 (1 de julho de 2019 a 30 de 
junho de 2020). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior, a Direção Regional de Desporto (DRD) 
concede uma comparticipação financeira à 
Associação Desportiva “Os Profetas”, até ao limite 
máximo de € 4.059,84 (quatro mil e cinquenta e 
nove euros e oitenta e quatro cêntimos), distribuído 
da seguinte forma: 

 
Deslocações Definidas - Competição Regional 

(padel)  ...........................................  1.528,56 €  
Deslocações Definidas - Competição Regional 

(ténis de mesa)  .................................  883,28 €  
Deslocações Definidas - Padel  
(masculinos)  .........................................  1.648,00 €  
TOTAL  .................................................  4.059,84 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria  
n.º 662/2019, de 9 de dezembro, alterada pela 
Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 23 de 
outubro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
45.9.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RA.H0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da DRD. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52014737. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

Resolução n.º 1188/2020 
 

Considerando que a participação dos clubes nos 
campeonatos regionais constitui uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações implicam a deslocação de 
praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e outros agentes, 
entre as ilhas da Madeira e do Porto Santo; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
basquetebol, nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que a Associação Desportiva Galomar 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação 
Desportiva Galomar se situar numa região insular e 
ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de 
dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 33.º e no artigo 

36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira 
(ORAM) para o ano 2020, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M, conjugado 
com o artigo 2.º, o artigo 3.º, a alínea b) do n.º 1 do 
artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 662/2019, de 9 de 
dezembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2019/2020, 
alterada pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 676/2020, 
de 23 de outubro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, 
de 2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
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Regional de Desporto, e alínea j) do n.º 1 do 
Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, publicado 
no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo (CPDD) com a 
Associação Desportiva Galomar, tendo em vista os 
encargos decorrentes com as deslocações (viagens 
e diárias) de agentes desportivos, necessários à 
concretização da participação no Campeonato 
Regional de basquetebol, organizados pela 
respetiva Associação, na época 2019/2020 (1 de 
julho de 2019 a 30 de junho de 2020). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior, a Direção Regional de Desporto (DRD) 
concede uma comparticipação financeira à 
Associação Desportiva Galomar, até ao limite 
máximo de € 709,60 (setecentos e nove euros e 
sessenta cêntimos), distribuído da seguinte forma: 
 
Deslocações Definidas - Competição Regional 

(basquetebol)  ....................................  709,60 €  
TOTAL  .....................................................  709,60 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria  
n.º 662/2019, de 9 de dezembro, alterada pela Portaria 
n.º 146/2020, de 29 de abril, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 676/2020, de 23 de outubro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2020. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.9.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RE.J0 do projeto 50698 -  
- Apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52014814. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1189/2020 
 

Considerando que através da Resolução n.º 432/2020, 
de 4 de junho, publicada no JORAM, I série, n.º 110, de 9 
de junho, foi aprovada a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo entre a Região 
Autónoma da Madeira, através da Direção Regional de 
Desporto e o Aeroclube da Madeira, para a comparticipação 

financeira tendo em vista a divulgação, promoção e 
organização de atividades desportivas, particularmente no 
que respeita à competição desportiva regional e ao 
funcionamento administrativo, técnico e desportivo da 
referida associação, na época desportiva 2019/2020. 

Considerando o previsto no n.º 9 do artigo 22.º e do  
n.º 9 do artigo 26.º da Portaria n.º 662/2019, de 9 de 
dezembro, alterada pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de 
abril, alterada e republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 
23 de outubro, Plano Regional de Apoio ao Desporto, para 
a época 2019/2020, terão de ser alteradas as cláusulas 4.º e 
5.ª do contrato-programa. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de 
dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 33.º e no artigo 

36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira 
(ORAM) para o ano 2020, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de 
agosto, conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, 
alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
e alterada e republicada pela Resolução  
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro e pela 
Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, a 
Portaria n.º 662/2019, de 9 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto, para 
a época desportiva 2019/2020, alterada pela 
Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 23 de 
outubro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 
2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto, e alínea j) do n.º 1 do 
Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, publicado 
no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, autorizar 
a primeira alteração ao contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo (CPDD) n.º 76/2020, 
de 16 de junho, celebrado com o Aeroclube da 
Madeira, autorizado pela Resolução n.º 432/2020, 
de 4 de junho, publicada no JORAM, I série,  
n.º 110, de 9 de junho. 

 
2.  Alterar as cláusulas 4.ª e 5.ª do CPDD, passando a 

ter a seguinte redação: 
 

“Cláusula 4.ª 
 (Comparticipação financeira) 

 
1.  Para a prossecução do objeto estabelecido na 

cláusula 1.ª e dos objetivos definidos na cláusula 
2.ª, a DRD concede uma comparticipação 
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financeira ao Aeroclube da Madeira até ao limite 
máximo de € 2 968,52 (dois mil, novecentos e 
sessenta e oito euros e cinquenta e dois cêntimos), 
distribuído da seguinte forma: 

 
Apoio à Atividade .................................  2 968,52 €  
TOTAL  .................................................  2 968,52 €  

 
2.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria  
n.º 662/2019, de 9 de dezembro, alterada pela 
Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 23 de 
outubro. 

 
3.  De acordo com o disposto nos n.ºs 8 e 9 do artigo 

22.º e nos n.ºs 8 e 9 do artigo 26.º da Portaria  
n.º 662/2019, de 9 de dezembro, na alteração da 
mesma, a comparticipação financeira, prevista no 
n.º 1 desta cláusula, pode apresentar outra 
distribuição, desde que não exceda o montante 
máximo do apoio previsto neste contrato, 
procedendo-se para o efeito à respetiva alteração 
do cabimento e de todos os inerentes documentos 
financeiros, de acordo com a classificação da 
despesa dos valores efetivamente apurados, ficando 
neste caso, dispensada a alteração a este contrato, 
bem como a aprovação através de Resolução de 
Conselho do Governo Regional. 

 
4. (…)  
 

Cláusula 5.ª 
(Dotação orçamental) 

 
As verbas que asseguram a execução deste CPDD são 

inscritas no Orçamento da DRD, com os números de 
compromisso CY52007854 e CY52015626” 

 
3.  A alteração ao CPDD a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2020. 

 
4.  Aprovar a minuta de alteração do CPDD, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar a 
alteração ao contrato-programa, que será outorgado 
pelas partes. 

 
6.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.9.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RH.E0, do projeto 50695 -  
- Promoção e desenvolvimento das modalidades 
desportivas amadoras, do orçamento da Direção 
Regional de Desporto. 

 
7.  A presente despesa tem os números de 

compromisso CY52007854 e CY52015626. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

Resolução n.º 1190/2020 
 

Considerando que através da Resolução n.º 427/2020, 
de 04 de junho, publicada no JORAM, I série, n.º 110, de 9 
de junho, foi aprovada a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo entre a Região 
Autónoma da Madeira, através da Direção Regional de 
Desporto e a Associação de Voleibol da Madeira, para a 
comparticipação financeira tendo em vista a divulgação, 
promoção e organização de atividades desportivas, 
particularmente no que respeita à competição desportiva 
regional, a iniciativas promovidas em conjunto com as 
escolas/desporto escolar, à formação de recursos humanos e 
ao funcionamento administrativo, técnico e desportivo da 
referida associação, na época desportiva 2019/2020. 

Considerando o previsto no n.º 9 do artigo 22.º e do  
n.º 9 do artigo 26.º da Portaria n.º 662/2019, de 9 de 
dezembro, alterada pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de 
abril, alterada e republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 
23 de outubro, Plano Regional de Apoio ao Desporto, para 
a época 2019/2020, terão de ser alteradas as cláusulas 4.º e 
5.ª do contrato-programa. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de 
dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 33.º e no artigo 

36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira 
(ORAM) para o ano 2020, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de 
agosto, conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, 
alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
e alterada e republicada pela Resolução  
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro e pela 
Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, a 
Portaria n.º 662/2019, de 9 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto, para 
a época desportiva 2019/2020, alterada pela 
Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 23 de 
outubro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 
2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto, e alínea j) do n.º 1 do 
Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, publicado 
no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, autorizar 
a primeira alteração ao contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo (CPDD) n.º 71/2020, 
de 6 de julho, celebrado com a Associação de 
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Voleibol da Madeira, autorizado pela Resolução  
n.º 427/2020, de 04 de junho, publicada no 
JORAM, I série, n.º 110, de 9 de junho. 

 
2.  Alterar as cláusulas 4.ª e 5.ª do CPDD, passando a 

ter a seguinte redação: 
 

“Cláusula 4.ª 
 (Comparticipação financeira) 

 
1.  Para a prossecução do objeto estabelecido na 

cláusula 1.ª e dos objetivos definidos na cláusula 
2.ª, a DRD concede uma comparticipação 
financeira à Associação de Voleibol da Madeira até 
ao limite máximo de € 64 750,82 (sessenta e quatro 
mil, setecentos e cinquenta euros e oitenta e dois 
euros), distribuído da seguinte forma: 

 
Apoio à Atividade  ...............................  58 300,67 €  
Iniciativas Desporto Escolar  ..................  3 163,26 €  
Formação de Recursos Humanos  ..........  3 286,89 €  
TOTAL  ................................................  64 750,82 €  

 
2.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria  
n.º 662/2019, de 9 de dezembro, alterada pela 
Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 23 de 
outubro. 

 
3.  De acordo com o disposto nos n.ºs 8 e 9 do artigo 

22.º e nos n.ºs 8 e 9 do artigo 26.º da Portaria  
n.º 662/2019, de 9 de dezembro, na alteração da 
mesma, a comparticipação financeira, prevista no 
n.º 1 desta cláusula, pode apresentar outra 
distribuição, desde que não exceda o montante 
máximo do apoio previsto neste contrato, 
procedendo-se para o efeito à respetiva alteração 
do cabimento e de todos os inerentes documentos 
financeiros, de acordo com a classificação da 
despesa dos valores efetivamente apurados, ficando 
neste caso, dispensada a alteração a este contrato, 
bem como a aprovação através de Resolução de 
Conselho do Governo Regional. 

 
4.  (…)  
 

Cláusula 5.ª 
(Dotação orçamental) 

 
As verbas que asseguram a execução deste CPDD são 

inscritas no Orçamento da DRD, com os números de 
compromisso CY52007850 e CY52015704” 

 
3.  A alteração ao CPDD a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2020. 

 
4.  Aprovar a minuta de alteração do CPDD, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 

Região Autónoma da Madeira, homologar a 
alteração ao contrato-programa, que será outorgado 
pelas partes. 

 
6.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.9.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RD.P0, do projeto 50695 -  
- Promoção e desenvolvimento das modalidades 
desportivas amadoras e na rubrica 
D.04.07.01.RD.P0 do projeto 50701 - Apoio aos 
diversos setores da atividade desportiva, do 
orçamento da Direção Regional de Desporto. 

 
7.  A presente despesa tem os números de 

compromisso CY52007850 e CY52015704. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1191/2020 
 

Considerando que a Associação Desportiva, Recreativa 
e Cultural “Os Xavelhas”, pessoa coletiva de direito 
privado, contribui, na sua área de intervenção, para a 
prossecução da política desportiva adotada pelo Governo 
Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da respetiva modalidade; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo.  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de 
dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 33.º e no artigo 

36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira 
(ORAM) para o ano 2020, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de 
agosto, conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, 
alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
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57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 662/2019, de 19 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2019/2020, 
alterada pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 676/2020, 
de 23 de outubro,  a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, 
de 2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto, e a alínea j) do n.º 1 do 
Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, publicado 
no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo (CPDD) com a 
Associação Desportiva, Recreativa e Cultural “Os 
Xavelhas” tendo em vista a participação nos 
campeonatos ou provas regionais, na época 
desportiva 2019/2020 (1 de julho de 2019 a 30 de 
junho de 2020). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a Direção Regional de Desporto (DRD) 
concede à Associação Desportiva, Recreativa e 
Cultural “Os Xavelhas” uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de € 14.182,06 
(catorze mil, cento e oitenta e dois euros e seis 
cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
Competição Regional  .........................  14.182,06 €  
TOTAL ................................................  14.182,06 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria  
n.º 662/2019, de 19 de novembro, alterada pela 
Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 23 de 
outubro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.9.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RG.Q0 do projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva, do orçamento da DRD. 

8.  A presente despesa tem o número de compromisso 
CY52014836. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1192/2020 
 

Considerando que a participação dos Clubes 
Desportivos nos campeonatos regionais, nas modalidades 
coletivas constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o Portosantense, Futebol, CDP, SAD 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral, 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de 
dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 33.º e 36.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 
31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2020, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea c) 
do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, 
de 11 de outubro, e n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, e alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, e pela 
Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, a 
Portaria n.º 662/2019, de 9 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto para 
a época desportiva 2019/2020, a alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Desporto, e alínea 
j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de 
março, publicado no JORAM, II  série, n.º 69, de 8 
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de abril, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo (CPDD) 
com o Portosantense, Futebol, CDP, SAD tendo 
em vista a participação nas competições nas 
competições regionais, organizadas pela respetiva 
associação de modalidade, na época desportiva 
2019/2020. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior 

a Direção Regional de Desporto concede ao 
Portosantense, Futebol, CDP, SAD uma 
comparticipação financeira até ao limite máximo 
de € 35.972,69 (trinta e cinco mil, novecentos e 
setenta e dois euros e sessenta e nove cêntimos), 
distribuído da seguinte forma: 

 
Apoio à Atividade - Competição Regional  
Futebol Sénior ....................................... 27.671,30 € 
Apoio à Atividade - Competição Regional  
Futebol Sénior - Majoração ..................... 8.301,39 € 
TOTAL -35.972,69 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria  
n.º 662/2019, de 9 de dezembro, em seis prestações 
mensais. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.50.05.00, 
na rubrica D.04.01.02.RH.D0, do Projeto 50694, 
apoio à competição desportiva nacional em 
diversas modalidades desportivas coletivas, do 
orçamento da Direção Regional de Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52006351. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1193/2020 
 

Considerando que a participação dos Clubes 
Desportivos nos campeonatos regionais, nas modalidades 
coletivas constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o Portosantense, Futebol, CDP, SAD 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas associações regionais implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto Santo; 

Considerando que os custos dessas despesas, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
desportivas regionais, constituiriam uma forte limitação à 
livre participação dos agentes desportivos e clubes; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Portosantense, 
Futebol, CDP, SAD se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de 
dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 33.º e 36.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 
31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2020, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea c) o 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, artigo 9.º e  
n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, que 
aprova o regulamento de apoio ao desporto na 
Região Autónoma da Madeira, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, de 11 de 
outubro, e n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, e 
alterada e republicada pela Resolução  
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, e pela 
Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, a 
Portaria n.º 662/2019, de 9 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto para 
a época desportiva 2019/2020, a alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Desporto, e alínea 
j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de 
março, publicado no JORAM, II  série, n.º 69, de 8 
de abril, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo (CPDD) 
com o Portosantense, Futebol, CDP, SAD, tendo 
em vista os encargos decorrentes com as 
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deslocações (viagens e diárias) de agentes 
desportivos, necessários à concretização da sua 
participação nas competições regionais, organi-
zadas pela respetiva associação de modalidade, na 
época desportiva 2019/2020. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a Direção Regional de Desporto concede uma 
comparticipação financeira ao Portosantense, 
Futebol, CDP, SAD, até ao limite máximo de  
€ 18.045,50 (dezoito mil e quarenta e cinco euros e 
cinquenta cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
Deslocações Definidas-Competição  
Regional Futebol Sénior  ...................... 18.045,50 € 
TOTAL  ................................................ 18.045,50 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto na época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria  
n.º 662/2019, de 9 de dezembro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.50.05.00, 
na rubrica D.04.01.02.RH.D0, do projeto 50694, 
apoio à competição desportiva nacional em 
diversas modalidades desportivas coletivas, do 
orçamento da Direção Regional de Desporto.  

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52011052. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1194/2020 
 

Considerando que a Associação de Motociclismo da 
Madeira pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
motociclismo nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais;  

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira nas competições 
nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação de 
Motociclismo da Madeira se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de 
dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 33.º e no artigo 

36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira 
(ORAM) para o ano 2020, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M, conjugado 
com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, 
de 11 de outubro, e n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, alterada pela Resolução n.º 1293/2014, 
de 29 de dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, 
de 11 de outubro, da Portaria n.º 662/2019, de 9 de 
dezembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2019/2020, 
alterada pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 676/2020, 
de 23 de outubro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, 
de 2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto (DRD), e alínea j) do n.º 1 
do Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, 
publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, 
autorizar a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com a Associação de 
Motociclismo da Madeira, tendo em vista a 
comparticipação financeira da DRD para suportar 
os encargos decorrentes das deslocações (viagens e 
diárias) dos agentes desportivos para a participação 
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na competição desportiva nacional, na época 
2019/2020 (1 de julho de 2019 a 30 de junho de 
2020). 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a DRD concede à Associação de Motociclismo da 
Madeira uma comparticipação financeira até ao 
limite máximo de € 2.040,00 (dois mil e quarenta 
euros), distribuído da seguinte forma: 

 
Deslocações Competição Nacional  
Indefinida - Clubes  ................................  2.040,00 €  
TOTAL  ..................................................  2.040,00 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria  
n.º 662/2019, de 9 de dezembro, alterada pela 
Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 23 de 
outubro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.9.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RB.R0, do projeto 50698 -  
- Apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52014726. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1195/2020 
 

Considerando que a Associação de Motociclismo da 
Madeira pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por esta 
Associação contribuem para o desenvolvimento integral 
dos indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a atividade desta Associação assegura 
a prática desportiva federada e a formação desportiva na 
RAM; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo, passando, entre 
outras intervenções, pelos custos do ajuizamento e 
arbitragem desportiva e pela organização de formação dos 
agentes envolvidos na modalidade. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de 
dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 33.º e no artigo 

36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira 
(ORAM) para o ano 2020, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de 
agosto, conjugado com o artigo 2.º, do artigo 3.º, 
alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 662/2019, de 9 de 
dezembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2019/2020, 
alterada pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 676/2020, 
de 23 de outubro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, 
de 2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto, e a alínea j) do n.º 1 do 
Despacho n.º 139/2020, de 10 março, publicado no 
JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, autorizar a 
celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo (CPDD) com a 
Associação de Motociclismo da Madeira tendo em 
vista a divulgação, promoção e organização de 
atividades desportivas, particularmente no que 
respeita à competição desportiva regional e à 
formação de recursos humanos, na época 
desportiva 2019/2020 (1 de julho de 2019 a 30 de 
junho de 2020). 

 
2. Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior, a Direção Regional de Desporto (DRD) 
concede à Associação de Motociclismo da Madeira 
uma comparticipação financeira até ao limite 
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máximo de € 7 382,80 (sete mil, trezentos e oitenta 
e dois euros e oitenta cêntimos), distribuído da 
seguinte forma: 

 
Apoio à Atividade .................................  5 873,22 €  
Formação de Recursos Humanos  .........  1 509,58 €  
TOTAL  .................................................. 7 382,80 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria  
n.º 662/2019, de 9 de dezembro, alterada pela Portaria 
n.º 146/2020, de 29 de abril, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 676/2020, de 23 de outubro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.9.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RB.R0, do projeto 50695 -  
- Promoção e desenvolvimento das modalidades 
desportivas amadoras e na rubrica 
D.04.07.01.RB.R0 do projeto 50701 - Apoio aos 
diversos setores da atividade desportiva, do 
orçamento da DRD. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52015109. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1196/2020 
 

Considerando que a obra de “Correção e Pavimentação 
do Troço da E.R. 207 entre o Aeroporto e o Campo de 
Golfe do Santo da Serra - Troço A” abarca propriedades 
cuja expropriação se torna indispensável; 

Considerando que pela Resolução n.º 462/2003, de 16 de 
abril, foi declarada de utilidade pública a expropriação as 
parcelas de terreno e suas benfeitorias e todos os direitos a elas 
inerentes e ou relativos, com vista à execução da obra acima 
identificada, da qual faz parte integrante a presente parcela. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de 
dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Expropriar, nos termos do artigo 90.º do Código 

das Expropriações, pelo valor global de  
€ 28.710,00 (vinte e oito mil e setecentos e dez 
euros), a parcela de terreno n.o 6, da planta 
parcelar da obra, cujos titulares são: Armando 
Sousa Moniz de Menezes, Maria Bernardete de 
Sousa Menezes Pires e marido José Vieira Pires, 

Maria da Paz Sousa Moniz de Meneses Pires e 
marido Agostinho Freitas Pires e Maria Idalina de 
Sousa Menezes Ornelas e marido Carlos Teodoro 
de Freitas Ornelas. 

 
2.  Aprovar a minuta de escritura de expropriação 

amigável. 
 
3.  Mandatar o Vice-Presidente do Governo Regional 

e dos Assuntos Parlamentares para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
outorgar a respetiva escritura. 

 
Nos termos do n.º 4 do artigo 10.º e da alínea b) do n.º 1 

do artigo 20.º do Código das Expropriações, o montante 
relativo à presente despesa encontra-se depositado na Caixa 
Geral de Depósitos sob o n.º 0336107332850, tendo este 
pagamento sido efetuado com o enquadramento no 
orçamento da Região Autónoma da Madeira, na Secretaria 
06, Capítulo 50, Divisão 04, Subdivisão 15, Classificação 
Económica 07.01.01. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1197/2020 
 

Considerando que o XIII Governo Regional da Madeira 
definiu como uma das suas prioridades a prossecução de 
políticas adequadas ao desenvolvimento, valorização e 
perseveração do Bordado da Madeira; 

Considerando que o Bordado da Madeira é uma 
atividade artesanal inveterada na história do arquipélago, 
que constitui um imprescindível elemento da entidade e da 
cultura da Região Autónoma da Madeira (RAM); 

Considerando que essa atividade artesanal constitui um 
trabalho de requintada e qualidade artística, de 
reconhecimento internacional, que deve continuar a ser 
salvaguardado através de um processo de certificação que 
se encontra estabelecido desde 1938 e que interessa 
continuar a defender e valorizar;  

Considerando que a situação pandémica causada pela 
doença COVID-19, motivou a adoção de um número 
indeterminado de medidas de caráter excecional com o 
objetivo de impedir a propagação geral do vírus; 

Considerando que as medidas sanitárias recomendadas e 
decretadas pelas autoridades de saúde, afetaram e 
impuseram restrições a diversas atividades económicas e 
comerciais, com impacto direto e manifesto no sector do 
comércio de produtos têxteis;  

Considerando que a deterioração geral da conjuntura 
económica mundial e nacional teve um impacto negativo 
nos rendimentos das Bordadeiras da Madeira, em virtude da 
quebra abrupta da procura dos bens que produzem;  

Considerando que a quebra de rendimentos das 
Bordadeiras é temporalmente coincidente com o aumento 
das suas despesas, resultantes da necessidade extraordinária 
e involuntária da aquisição de bens para combate a 
propagação do vírus (viseiras, máscaras de proteção 
respiratória, gel desinfetante cutâneo, luvas de proteção);  

Considerando que se agudizaram sobrecustos com a 
aquisição de material, utensílios e ferramentas de 
vanguarda que garantam a maximização do processo 
produtivo do Bordado Madeira, devido a reconhecida 
condição insular e ultraperiférica da RAM; 
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Considerando que a qualidade e excelência do Bordado 

Madeira, depende do uso de utensílios necessários e 
adequados para uma boa execução da atividade (agulhas, 
dedais, óculos, cadeiras e demais utensílios);  

Considerando que a aquisição desse tipo de material 
faculta um maior bem-estar, mitigando o desgaste natural 
inerente à prática da atividade, cujo impacto se reveste 
positivo na saúde, física e psicológica das Bordadeiras; 

Considerando que as Bordadeiras da Madeira exercem a 
sua atividade de forma individualizada e que para o 
exercício da mesma necessitam de utensílios próprios; 

Considerando que as Bordadeiras de casa não usufruem 
de um sistema permanente e sustentável de apoio direto à 
sua atividade artesanal, situação que tem motivado a 
frequente adoção de medidas de apoio à atividade, que se 
torna ainda mais indispensáveis ao abrigo da situação 
pandémica que se presencia; 

Considerando que se torna premente apoiar a aquisição 
de bens para combate à propagação do vírus, bem como, à 
aquisição certos meios de produção com vista a assegurar a 
sustentabilidade do setor do Bordado da Madeira;  

Considerando que o referido apoio concedido através de 
um auxílio financeiro às Bordadeiras se reveste de inegável 
interesse público, uma vez que visa contribuir para a 
sustentabilidade do setor do Bordado da Madeira, que se 
pretende distinguir, prestigiar, apoiar e preservar;  

Considerando que a medida a aprovar pela presente 
Resolução está de acordo com o disposto no Regulamento 
(UE) n.º 1407/2013, da Comissão, de 18 de dezembro de 
2013, relativo à aplicação dos artigos 107.º e 108.º do 
Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia aos 
auxílios de minimis. 

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 34.º e dos n.ºs 2 
e 10 do artigo 33.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020/M, de 31 de janeiro, retificado pela Declaração de 
Retificação n.º 9/2020, de 20 de fevereiro e alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de 
agosto, o Conselho do reunido em plenário em 10 de 
dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Autorizar a concessão da atribuição de um auxílio 

financeiro complementar às 1207 Bordadeiras da 
Região Autónoma da Madeira, cuja quantificação 
global de despesa não poderá ultrapassar o 
montante máximo fixado em € 181.050,00 (cento e 
oitenta e um mil e cinquenta euros); 

 
2.  Conceder através do Instituto do Vinho, do 

Bordado e do Artesanato da Madeira, IP-RAM 
(IVBAM, IP-RAM), o referido auxílio financeiro 
complementar num montante de € 150,00 (cento e 
cinquenta euros) a cada uma das Bordadeiras, com 
vista a apoiar as beneficiárias na aquisição dos 
meios de produção e aquisição de bens de combate 
à propagação da doença COVID-19;  

 
3.  Aprovar o “Regulamento que disciplina a 

concessão de um auxílio financeiro complementar 
às Bordadeiras da Madeira”, que se publica no 
Anexo I da presente Resolução e que dela faz parte 
integrante para todos os efeitos legais. 

 
4.  Determinar que os encargos financeiros decorrentes 

da presente Resolução são satisfeitos pelas verbas 
adequadas do Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para 2020, no Orçamento Privativo do 
Instituto do Vinho, do Bordado e do Artesanato da 
Madeira, IP-RAM, Classificação Económica 
04.08.02.B0.00, Classificação Orgânica 51 1 01 01 

00, Classificação Funcional 3011, Programa 051, 
Medida 070, Fonte de Financiamento 381, com o 
número de cabimento CY42016177 e declaração de 
compromisso com o número CY52016838. 

 
5.  O estabelecido na presente Resolução entra em 

vigor ao dia seguinte ao da sua publicação.  
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Anexo I da Resolução n.º 1197/2020, de 10 de dezembro 
 

(a que se refere o ponto n.º 3) 
 

REGULAMENTO QUE DISCIPLINA A CONCESSÃO DE UM 
AUXÍLIO FINANCEIRO COMPLEMENTAR ÀS 

BORDADEIRAS DA MADEIRA  
 

Artigo 1.º 
(Objeto) 

 
1- O presente Regulamento disciplina as regras de 

concessão de um auxílio financeiro complementar 
a atribuir pelo Governo Regional da Região 
Autónoma da Madeira, através do Instituto do 
Vinho, do Bordado e do Artesanato da Madeira, 
IP-RAM (IVBAM, IP-RAM), às Bordadeiras 
residentes na Região Autónoma da Madeira, sejam 
elas pessoas singulares ou empresas na aceção 
prevista no Regulamento (EU) n.º 1408/2013, da 
Comissão, de 18 de dezembro de 2013, com vista a 
apoiar os meios de produção e aquisição de bens de 
combate à propagação da doença COVID-19.  

 
2- O auxílio financeiro previsto neste Regulamento 

cumpre com o disposto no Regulamento (UE)  
n.º 1407/2013, da Comissão, de 18 de dezembro de 
2013, relativo à aplicação dos artigos 107.º e 108.º 
do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia aos auxílios de minimis. 

 
Artigo 2.º 

(Objetivos) 
 
O auxílio financeiro previsto no presente Regulamento 

visa: 
a) Apoiar as Bordadeiras a fazer face aos custos de 

aquisição aos meios de produção;  
b) Apoiar a aquisição de bens de combate à 

propagação da doença COVID-19; 
c) Perseverar e melhorar a qualidade do bordado da 

Madeira; 
d) Assegurar a sustentabilidade e o crescimento do 

setor do bordado da Madeira. 
 

Artigo 3.º 
(Âmbito territorial) 

 
O presente Regulamento aplica-se a todo o território da 

Região Autónoma da Madeira. 
 

Artigo 4.º 
(Condições de acesso) 

 
O auxílio financeiro será concedido às Bordadeiras de 

forma automática, ou seja, independentemente da 
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apresentação de qualquer requerimento, bastando, para o 
efeito, que se encontrem inscritas no IVBAM, IP-RAM no 
ano de 2019 que tenham procedido à entrega dos seus 
bordados aos industriais do setor naquele ano e cujos 
produtos sejam objeto de certificação pelo IVBAM, IP- 
-RAM. 

 
Artigo 5.º 

(Montante do apoio financeiro) 
 
O montante do auxílio financeiro por bordadeira é de 

150,00 € (cento e cinquenta euros). 
 

Artigo 6.º 
(Dotação financeira) 

 
O valor do auxílio financeiro objeto do presente 

Regulamento será suportado pelo Orçamento do IVBAM, 
IP-RAM para o ano de 2020. 

 
Artigo 7.º 

(Modo de concessão do apoio) 
 
O auxílio financeiro será pago por transferência 

bancária ou através de cheque.  
 

Artigo 8.º 
(Despesas elegíveis) 

 
São consideradas despesas elegíveis no âmbito do 

presente Regulamento, as despesas com a aquisição dos 
meios de produção necessários à atividade das Bordadeiras 
da Região Autónoma da Madeira, nomeadamente: 

a) Agulhas; 
b) Linhas 
c) Dedais; 
d) Tesouras; 
e) Tecidos; 
f) Batas; 
g) Cadeiras; 
h) Almofadas; 
i) Óculos; 
j) Sabão; 
k) Detergentes; 
l) Lixívia; 
m) Amaciador de roupa; 
n) Viseiras de proteção;  
o) Máscaras de proteção respiratória; 
p) Gel desinfetante cutâneo;  
q) Luvas de proteção;  
r) Equipamento de limpeza de superfícies;  
s) Demais utensílios inerentes à prática da atividade.  
 

Artigo 9.º 
(Obrigações dos beneficiários) 

 
Compete aos beneficiários, no âmbito do presente 

Regulamento: 
a) Conservar durante o ano de 2020 os documentos 

justificativos de liquidação das despesas; 
b) Entregar no IVBAM, IP-RAM, no prazo de 30 

dias, os documentos justificativos de liquidação 
das despesas, sempre que seja solicitado; 

c) Caso seja apurado que o beneficiário obteve 
despesas elegíveis num montante inferior ao valor 
do apoio financeiro definido no artigo 5.º do 
presente Regulamento, esse passará a ser o 
montante do auxílio financeiro, devendo para o 

efeito devolver o montante recebido em excesso 
(sem juros), no prazo de 5 dias úteis após a 
notificação pelo IVBAM, IP-RAM. 

 
Artigo 10.º 

(Fiscalização) 
 
1 -  Compete ao IVBAM, IP-RAM, no âmbito do 

presente Regulamento: 
a) Acompanhar a execução financeira deste 

Regulamento; 
b) Processar os quantitativos financeiros 

previstos neste Regulamento; 
c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de todos 

os aspetos, técnicos e legais necessários; 
 
2 -  Para efeitos de controlo e fiscalização da correta 

utilização deste auxílio financeiro, o IVBAM, IP- 
-RAM, detém a faculdade de solicitar aos 
beneficiários cópias das faturas referentes à 
aquisição das despesas elegíveis a que o mesmo se 
destina, devendo os mesmos procederem à sua 
entrega no prazo de 10 dias úteis.  

 
Artigo 11.º 
(Sanções) 

 
 1 -  Ao candidatar-se a este benefício o interessado 

toma conhecimento e assume a responsabilidade 
que a prestação de falsas declarações bem como a 
alteração das condições que determinaram a 
concessão do benefício implicam a imediata 
revogação da decisão.  

 
2 -  Na situação de incumprimento da condição de 

acesso prevista no artigo 4.º, o beneficiário deverá 
ressarcir a Região Autónoma da Madeira pelo 
benefício indevidamente usufruído. 

 
Artigo 12.º 

(Cumulação de auxílios de minimis) 
 
1- Os auxílios de minimis concedidos ao abrigo deste 

Regulamento estão sujeitos às regras de cumulação 
previstas no artigo 5.º do Regulamento (UE)  
n.º 1407/2013, da Comissão, de 18 de dezembro de 
2013, relativo à aplicação dos artigos 107.º e 108.º 
do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia aos auxílios de minimis. 

 
2- Para efeitos de verificação do limite dos auxílios de 

minimis, o auxílio financeiro a atribuir às 
Bordadeiras da Madeira, no âmbito do presente 
Regulamento são comunicados à Agencia para o 
Desenvolvimento e Coesão, IP, para efeitos de 
inscrição no Registo Central de Auxilio Minimis, 
atendendo a que através da Resolução do Conselho 
de Ministros nº 27/2009 de 20 de março, foi 
atribuída ao ex-IFDR,IP a responsabilidade pelo 
controlo de acumulação dos apoios financeiros 
concedidos ao abrigo da regra de minimis. 

 
Artigo 13.º 
(Vigência) 

 
O presente regulamento vigora durante o ano de 2020, 

podendo ser alterado por Resolução do Conselho do 
Governo Regional. 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração Publica e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas.................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série ..............................€ 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................€ 52,38 € 26,28; 

 Três Séries .............................€ 63,78 € 31,95; 

 Completa ................................€ 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 12,79 (IVA incluído) 
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